


CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS EM GARANTIA



ENTRE


LUMINAE S.A.,


e


LUMINAE SERVIÇOS LTDA.
na qualidade de Cedentes,



e



SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
na qualidade de Cessionário e Agente Fiduciário, neste ato representando os interesses da comunhão de titulares das Debêntures,
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CONTRATO DE CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS EM GARANTIA

O presente Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, datado de 31 de outubro de 2019 (“Contrato”), é celebrado entre:

I.	CEDENTES:

LUMINAE S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 09.584.001/0002-86 e na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35.300.504.194, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Devedora”); e

LUMINAE SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 31.219.646/0001-98, neste ato representada na forma de seu contrato social (“Luminae Serviços” e, em conjunto com a Devedora, as “Cedentes”);

II.	CESSIONÁRIO:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com estabelecimento na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, bloco B, sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04.534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01, neste ato representada na forma de seu contrato social (“Cessionário” ou “Agente Fiduciário”), representando os debenturistas da primeira emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em até duas séries, para distribuição pública com esforços restritos, da Devedora (“Debenturistas”).

As Cedentes e o Agente Fiduciário, quando considerados em conjunto são designados como “Partes” e, individualmente, como “Parte”.

CONSIDERANDO QUE:

(A) a Devedora realizará sua primeira emissão pública de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em até duas séries (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição com esforços restritos, nos termos da Instrução da CVM nº 476 de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476”) e da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Oferta”), no valor de até R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), conforme termos e condições estabelecidos no “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Luminae S.A.”, celebrado em 22 de outubro de 2019, entre a Devedora, o Agente Fiduciário, a LUMINAE PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.470, 9º andar, Cerqueira César, CEP 01.418-903, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 29.831.607/0001-03 (“Luminae Participações”), a Luminae Serviços, a LUGEF PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, bloco A/B, torre D, 12º andar, conjunto 102 – parte A, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.605.450/0001-00, neste ato representada na forma do seu estatuto social (“LUGEF Participações” e, em conjunto com a Luminae Participações e a Luminae Serviços, “Fiadores Pessoa Jurídica”) e ANDRÉ LUIZ CUNHA FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 34.454.227-0 SSP/SP, inscrito no Cadastro da Pessoa Física sob o nº 327.253.248-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de são Paulo, na Rua Oscar Thompson, nº 23, apartamento 212, Barra Funda, CEP 01151-020 (“Fiador Pessoa Física” e, em conjunto com os Fiadores Pessoa Jurídica, “Fiadores” e “Escritura”, respectivamente);

(B) a assembleia geral extraordinária de acionistas da Devedora, realizada em 21 de outubro de 2019, a ser arquivada na JUCESP e divulgada na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) (“Central de Balanços”), nos termos da Portaria do Ministério da Economia nº 529, de 26 de setembro de 2019 (“Portaria ME nº 529/19”), que regulamentou o disposto no artigo 289, § 4º da Lei das Sociedades por Ações, conforme redação que lhe foi conferida pela Medida Provisória nº 892, de 5 de agosto de 2019 (“Medida Provisória 892” e “AGE”, respectivamente), aprovou, entre outros: (i) as condições da Emissão, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”); (ii) a realização da Oferta; e (iii) a autorização aos diretores da Devedora para adotarem todas e quaisquer medidas relacionadas à efetivação das deliberações da AGE e celebrar todos os documentos necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Escritura, ao presente Contrato, ao “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços, da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Luminae S.A.”, a ser celebrado entre a instituição imetermediária que exercerá a função de coordenador líder da Oferta e a Devedora, e a eventuais aditamentos a estes documentos e demais documentos da Oferta, bem como autorizou a contratação de todos os prestadores de serviços inerentes às obrigações previstas na Escritura;

(C) [bookmark: _Hlk19864719](C.i) a reunião do conselho de administração da Devedora realizada em 21 de outubro de 2019, a ser arquivada na JUCESP e divulgada na Central de Balanços, nos termos da Portaria ME nº 529/19, que regulamentou o disposto no artigo 289, § 4º da Lei das Sociedades por Ações, conforme redação que lhe foi conferida pela Medida Provisória 892 (“RCA”), e (C.ii) a reunião do conselho de administração da Luminae Serviços realizada em 21 de outubro de 2019, a ser arquivada na JUCESP, aprovaram, entre outros: (a) a constituição da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definida) pela Devedora e pela Luminae Serviços, respectivamente; e (b) a autorização para a diretoria da Devedora e da Luminae Serviços, respectivamente, negociar todos os termos, praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação da Cessão Fiduciária, incluindo, sem limitação, o presente Contrato;

(D) caso a Medida Provisória 892 não seja convertida em lei, as atas da AGE e da RCA deverão ser publicadas nos jornais Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal Empresas & Negócios , nos termos da Lei das Sociedades por Ações;

(E) adicionalmente à Cessão Fiduciária, será constituída em benefício dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em garantia das Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), garantia fidejussória na forma de fiança outorgada pelos Fiadores, nos termos da Escritura; e

(F) como forma de assegurar o pontual, fiel e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, as Cedentes comprometeram-se a ceder fiduciariamente os Direitos Cedidos (conforme abaixo definidos), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, nos termos deste Contrato.

RESOLVEM as Partes celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estipuladas.

[bookmark: _Toc487347598]CLÁUSULA PRIMEIRA
Definições

1.1. As expressões iniciadas com letras maiúsculas utilizadas e não definidas no presente instrumento deverão ter os significados que lhes são atribuídos na Escritura.

1.2. Para fins deste Contrato, “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil.

CLÁUSULA SEGUNDA
CESSÃO FIDUCIÁRIA

2.1. Para assegurar o fiel e pontual cumprimento integral e tempestivo de todas e quaisquer obrigações principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Devedora no âmbito da Escritura, especialmente, mas não se limitando, o pagamento integral e pontual das Debêntures, seu Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) ou o saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração e todos os seus acessórios, aí incluídos, mas não se limitando, os Encargos Moratórios e outros acréscimos, eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelos Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e interesses relacionados às Debêntures e à constituição, aperfeiçoamento, exercício de direitos e excussão das garantias prestadas no âmbito da Oferta (em conjunto, as “Obrigações Garantidas”), as Cedentes cedem fiduciariamente, aos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, em caráter irrevogável e irretratável, o domínio resolúvel e a posse indireta dos direitos de que são titulares, conforme descritos e caracterizados abaixo, nos termos do artigo 66-B, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei 4.728”), dos artigos 18 ao 20 da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”, “Direitos Cedidos” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente):

(i) a totalidade dos direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade das Cedentes detidos pelas Cedentes contra os clientes das Cedentes (“Devedores”), advindos de operações realizadas ou a serem realizadas pelas Cedentes, em todas as hipóteses formalizados por meio de duplicatas virtuais, que atendam aos Critérios de Elegibilidade (conforme abaixo definido), vinculadas a boletos de cobrança bancária emitidos contra os Devedores, as quais estão e estarão descritas pela Cedentes em arquivos eletrônicos entregues e a serem entregues pela Cedentes ao Banco Depositário (conforme abaixo definido) (“Borderôs”), os quais integram e integrarão o presente Contrato, para todos os fins de direito, sem a necessidade de qualquer ato adicional (“Duplicatas Virtuais”);

(ii) todos os direitos detidos (a) pela Devedora com relação à conta vinculada de titularidade da Devedora nº 44164-1, agência nº 8651, aberta junto ao ITAÚ UNIBANCO S.A. (Banco nº 341), instituição financeira com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setúbal, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Depositário”) e movimentada, única e exclusivamente pelo Banco Depositário (“Conta Vinculada Devedora”); e (b) pela Luminae Serviços com relação à conta vinculada de titularidade da Luminae Serviços nº 44194-8, agência nº 8541, aberta junto ao Banco Depositário e movimentada, única e exclusivamente pelo Banco Depositário (“Conta Vinculada Luminae Serviços” e, em conjunto com a Conta Vinculada Devedora, as “Contas Vinculadas”), nos termos previstos neste Contrato e no “Contrato de Custódia de Recursos Financeiros – ID Nº 1200” a ser celebrado entre as Cedentes, o Agente Fiduciário e o Banco Depositário (“Contrato de Depositário”), nas quais deverá ser depositada totalidade dos recursos recebidos em decorrência das Duplicatas Virtuais;

(iii) as Contas Vinculadas e a totalidade dos recursos depositados ou a serem depositados nas Contas Vinculadas, independentemente de onde se encontrarem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária; e

(iv) demais valores creditados ou depositados nas Contas Vinculadas, inclusive valores objeto de ordens de pagamento, eventuais ganhos e rendimentos oriundos de Investimentos Permitidos (conforme definido abaixo) realizados com os valores depositados nas Contas Vinculadas, assim como o produto do resgate ou da alienação de referidos Investimentos Permitidos, os quais passarão a integrar automaticamente a Cessão Fiduciária, independentemente de onde se encontrarem, mesmo que em trânsito ou em processo de compensação bancária.

2.1.1. Para fins deste Contrato, “Investimentos Permitidos” têm o significado atribuído no Contrato de Depositário.

2.1.2. As Duplicatas Virtuais compreendem também: (i) todos os direitos, garantias, privilégios, preferências, prerrogativas e ações relacionados às Duplicatas Virtuais e assegurados ao titular de tais direitos; (ii) quaisquer indenizações devidas, direta ou indiretamente, bem como todos os direitos de cobrança relacionados às Duplicatas Virtuais; (iii) quaisquer encargos, penalidades, ressarcimentos, acréscimos, multas compensatórias e/ou indenizatórias devidas às Cedentes, inclusive reajustes monetários ou contratuais, bem como todos os direitos, ações e garantias asseguradas às Cedentes por força das Duplicatas Virtuais; e (iv) todos os valores ou bens recebidos pelas Cedentes em relação às Duplicatas Virtuais, bem como quaisquer outros valores que transitarem pelas Contas Vinculadas, conforme previsto no presente Contrato.

2.1.3. Mediante a realização dos registros previstos na Cláusula Terceira ao presente instrumento, a comprovação da Ciência e Anuência Devedores (conforme definido abaixo), se aplicável, será concluída, a transferência aos Debenturistas, aqui representados pelo Agente Fiduciário do domínio resolúvel e da posse indireta dos Direitos Cedidos, até a quitação integral das Obrigações Garantidas, permanecendo a sua posse direta com as Cedentes, conforme o caso.

2.1.4. As Contas Vinculadas deverão ser mantidas pelas Cedentes junto ao Banco Depositário durante todo o prazo de vigência deste Contrato e até a total quitação das Obrigações Garantidas.

2.1.5. As Cedentes e o Cessionário obrigam-se a celebrar aditamento ao presente Contrato ao final de cada trimestre fiscal para atualizar o conteúdo do Anexo I deste Contrato, o qual incluirá a lista de Duplicatas Virtuais cedidas fiduciariamenteclientes das Cedentes, sendo certo que o referido aditamento (i) deverá ser registrado nos termos da Cláusula Terceira abaixo; e (ii) deverá conter a ratificação das declarações dadas pelas Cedentes no presente contrato em relação aos Direitos Cedidos.

2.2. [bookmark: _Ref266211520]As Duplicatas Virtuais deverão atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos (em conjunto, os “Critérios de Elegibilidade”): 

a) possuir vencimento final inferior à Data de Vencimento;

b) não ter como sacados Devedores: (c.1) que estejam relacionados no Anexo II ao presente Contrato; (c.2) que se encontrem em (1) falência, (2) recuperação judicial cujo plano de recuperação judicial ainda não tenha sido homologado pelo juízo competente, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme alterada; (3) recuperação extrajudicial; ou (c.3) que tenham apresentado pedido de recuperação judicial ou de recuperação extrajudicial, pedido de autofalência ou tenham a falência requerida por terceiros;

c) não ter como sacados Devedores que se encontrem em recuperação judicial, com plano de recuperação judicial homologado pelo juízo competente, exceto aqueles Devedores que tenham constituído garantia em favor da respectiva Cedente, para garantir o pagamento dos valores devidos em relação às respectivas Duplicatas Virtuais, nos termos da legislação aplicável, porém cujas Duplicatas Virtuais representem até 5% (cinco por cento) dos Direitos Cedidos;

d) não estar vencidos na data de apuração dos Critérios de Elegibilidade;

e) não ter como sacados controladoras ou controladas, diretas ou indiretas, das Cedentes, sendo certo que caso qualquer uma das Cedentes passe a deter sociedades controladas ou ser detida por novas sociedades controladoras, estas deverão ser incluídas na lista do Anexo II, o qual deverá ser atualizado por meio da celebração de aditamento ao presente Contrato;

f) não ter como sacados Devedores que estejam em situação de inadimplência junto a qualquer das Cedentes por prazo superior a 60 (sessenta) dias apurado na data da respectiva cessão fiduciária;

g) as Duplicatas Virtuais referentes a um mesmo Devedor (considerando em conjunto a matriz e as filiais, se houver) não poderão representar (a) mais de 30% (trinta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de ambas as séries, caso referido Devedor (considerando em conjunto a matriz e as filiais, se houver) tenha rating nacional de longo prazo superior ou igual a A+ emitido pela Fitch ou pela S&P ou classificação de risco equivalente emitida pela Moody’s; ou (b) mais de 15% (quinze por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de ambas as séries, caso referido Devedor (considerando em conjunto a matriz e as filiais, se houver) tenha rating nacional de longo prazo inferior a A+ emitido pela Fitch ou classificação equivalente emitida pela Moodys ou pela S&P ou não possua rating público; e

h) a somatória das Duplicatas Virtuais dos 5 (cinco) maiores Devedores (considerando em conjunto a matriz e as filiais, se houver) das Cedentes, consideradas em conjunto, não poderá representar mais de 50% (cinquenta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures de ambas as séries, observado o disposto nos itens “(b)” e “(c)” acima.

2.3. A verificação dos Critérios de Elegibilidade será feita pelo Agente Fiduciário em cada Data de Verificação, observado o previsto na Cláusula Quinta abaixo.

2.4. As Obrigações Garantidas têm suas características devidamente descritas no Anexo III deste Contrato, em cumprimento ao disposto no artigo 66-B, da Lei 4.728. 

2.4.1. Em caso de conflito entre a descrição do Anexo III e os termos e condições da Escritura, prevalecerão os termos e condições da Escritura.
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2.5. A Cessão Fiduciária permanecerá íntegra e em pleno vigor até a liquidação integral das Obrigações Garantidas.

2.6. A Cessão Fiduciária resolver-se-á quando do pagamento integral das Obrigações Garantidas, após o qual a posse indireta, a propriedade resolúvel e fiduciária dos Direitos Cedidos retornará às Cedentes, conforme o caso, de pleno direito, sem necessidade de comunicação ou notificação, observado o disposto na Cláusula 9.7, em especial a entrega do Termo de Liberação Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido).

2.7. As Cedentes obrigam-se a manter o registro da Cessão Fiduciária em plena vigência e efeito perante os Cartórios Competentes (conforme definido abaixo) até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, sob pena de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura.

2.8. O Agente Fiduciário renuncia à sua faculdade de manter a posse direta sobre os documentos originais que comprovam a titularidade e a Cessão Fiduciária sobre os Direitos Cedidos, nos termos do artigo 66-B, parágrafo 3º da Lei 4.728. As Cedentes, por sua vez, mantêm os documentos originais que comprovam os respectivos Direitos Cedidos sob sua posse direta, a título de fiel depositária, obrigando-se a entregá-los ao Agente Fiduciário, quando solicitado pelo Agente Fiduciário, em até 2 (dois) Dias Úteis da solicitação, declarando-se ciente de suas responsabilidades civis e penais pela conservação e entrega desses documentos.

CLÁUSULA TERCEIRA
APERFEIÇOAMENTO DA GARANTIA E REGISTROS

3.1. As Cedentes obrigam-se a: 

a. protocolar o presente Contrato e seus eventuais aditamentos nos cartórios de registro de títulos e documentos localizados na sede de cada uma das Partes (“Cartórios Competentes”) dentro de 2 (dois) Dias Úteis contados da data de celebração deste Contrato ou de seu respectivo aditamento, conforme o caso;

b. realizar o registro do presente Contrato e de seus eventuais aditamentos nos Cartórios Competentes, no prazo de 20 (vinte) dias corridos contados da data de celebração deste Contrato ou de seu respectivo aditamento, conforme o caso; e

c. no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da obtenção do registro do presente Contrato, ou de seu eventual aditamento, nos Cartórios Competentes, entregar ao Agente Fiduciário uma via original deste Contrato, ou de seu eventual aditamento, conforme o caso, devidamente registrado.

3.2. Mediante o registro nos termos desta Cláusula Terceira e a comprovação da Ciência e Anuência Devedores, se aplicável, nos termos da Cláusula Quarta deste Contrato, a Cessão Fiduciária em favor dos Debenturistas passará a ser válida e eficaz e garantirá o pagamento das Obrigações Garantidas, de acordo com os termos e condições da Escritura.

3.3. As Cedentes darão cumprimento tempestivo a qualquer outra exigência de qualquer lei aplicável que venha a vigorar no futuro, necessária à preservação, constituição, aperfeiçoamento e prioridade absoluta da Cessão Fiduciária, fornecendo a respectiva comprovação ao Agente Fiduciário.

3.4. Todos e quaisquer custos, despesas, taxas e/ou tributos das averbações e registros aqui previstos ou relacionados a este Contrato serão de responsabilidade única e exclusiva das Cedentes. 

[bookmark: _Ref276042062]CLÁUSULA QUARTA 
NOTIFICAÇÃO DA CESSÃO FIDUCIÁRIA

4.1. As Cedentes obrigam-se a, a partir desta data, fazer constar em cada um dos Borderôs, os seguintes dizeres: “crédito cedido fiduciariamente no âmbito de emissão – código do ativo junto à B3 [●]”, bem como fazer com que os Borderôs contenham como conta de pagamento a respectiva Conta Vinculada.

4.1.1. O não cumprimento do disposto na Cláusula 4.1 acima pelas Cedentes não poderá ser usado para contestar a Cessão Fiduciária. 

4.1.2. Exclusivamente na hipótese em que não seja possível a inclusão nos Borderôs do texto previsto na Cláusula 4.1 acima, as Cedentes deverão enviar notificação por escrito aos Devedores sobre a Cessão Fiduciária, substancialmente na forma do Anexo IV ao presente Contrato, de modo a (i) informá-los a respeito da Cessão Fiduciária, e (ii) instruí-los a realizar o pagamento dos recursos decorrentes das Duplicatas Virtuais diretamente na respectiva Conta Vinculada, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, real ou não, gravames, encargos ou restrições (“Notificações aos Devedores” e, cada uma, uma “Notificação aos Devedores”).

4.1.3. As Cedentes deverão encaminhar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Úteis contados da presente data, ou da data de celebração de cada Notificação aos Devedores na hipótese de Reforço de Garantia e/ou na hipótese de qualquer outro caso de reforço para fins de atendimento ao Montante Mínimo, conforme o caso, cópia da documentação que evidencia (i) o recebimento das Notificações aos Devedores pelos Devedores cuja respectiva contratação não contenha restrição para a constituição da presente Cessão Fiduciária, e (ii) caso aplicável, a anuência em relação à Cessão Fiduciária e ao conteúdo da Notificação aos Devedores, dos Devedores cuja respectiva contratação contenha restrição para a constituição da presente Cessão Fiduciária (em conjunto, “Ciência e Anuência Devedores”).

4.2. Caso as Cedentes, por qualquer motivo, deixem de efetuar as Notificações aos Devedores conforme previsto no item acima, o Agente Fiduciário, poderá, enquanto não liquidadas as Obrigações Garantidas, a seu exclusivo critério e às expensas das Cedentes, enviar as Notificações aos Devedores, a qualquer tempo, diretamente aos Devedores, sem prejuízo da ocorrência de descumprimento pelas Cedentes de obrigação não pecuniária, nos termos da Escritura.

CLÁUSULA QUINTA
Movimentação daS COntaS VinculadaS; MONTANTE MÍNIMO DE GARANTIA e REFORÇO DA GArantia

5.1. As Cedentes obrigam-se a partir da data da constituição da Cessão Fiduciária, até a quitação integral das Obrigações Garantidas, a garantir que o valor representado pelo saldo de Duplicatas Virtuais cedidas fiduciariamente corresponda aos valores ou percentuais mínimos indicados na tabela abaixo, conforme períodos abaixo indicados, conforme aplicável, observado o disposto nas Cláusulas 5.3 e 5.3.1 abaixo (“Montante Mínimo”): 

	Data de Verificação
	Montante Mínimo na respectiva Data de Verificação

	1 (um) mês contado da primeira Data de Integralização
	40% (quarenta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	2 (dois) meses contados da primeira Data de Integralização
	55% (cinquenta e cinco por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	3 (três) meses contados da primeira Data de Integralização
	70% (setenta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	4 (quatro) meses contados da primeira Data de Integralização
	80% (oitenta por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	5 (cinco) meses contados da primeira Data de Integralização
	90% (noventa por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	6 (seis) meses contados da primeira Data de Integralização
	100% (cem por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	7 (sete) meses contados da primeira Data de Integralização
	100% (cem por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	8 (oito) meses contados da primeira Data de Integralização
	100% (cem por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário

	9 (nove) meses contados da primeira Data de Integralização e demais Datas de Verificação
	105% (cento e cinco por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário



5.2. O Agente Fiduciário verificará, mensalmente, o cumprimento do Montante Mínimo, com base nos Borderôs, os quais poderão ser acessados, dentre outros, por meio do sistema bankline do Banco Depositário nos termos do Contrato de Depositário (“Bankline”), sempre no dia 15 (quinze) de cada mês a partir da primeira Data de Integralização (as “Datas de Verificação” e, cada uma, uma “Data de Verificação”), sendo certo que a primeira Data de Verificação será no dia 15 de dezembro de 2019.

5.2.1. Caso o Agente Fiduciário tenha o acesso ao Bankline impossibilitado, por qualquer razão:

(i) o Agente Fiduciário poderá enviar notificação ao Banco Depositário para solicitar que este lhe envie cópias de arquivos que permitam a verificação do saldo das Contas Vinculadas atualizado incluindo, sem limitação, valores das operações de débito e crédito efetuadas nas Contas Vinculadas (“Arquivos Contas Vinculadas”); e

(ii) as Cedentes, conforme o caso, deverão providenciar o envio, em até 1 (um) Dia Útil contado do recebimento de notificação do Agente Fiduciário neste sentido dos Arquivos Contas Vinculadas

5.3. Em até 2 (dois) Dias Úteis contados da primeira Data de Integralização, as Cedentes deverão realizar o depósito de recursos imediatamente disponíveis, em moeda corrente nacional, nas Contas Vinculadas, consideradas em conjunto, no montante equivalente ade 25% (vinte e cinco por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, sendo que referido valor deverá permanecer retido nas Contas Vinculadas até =(i) o último dia do 6º (sexto) mês contado a partir da primeira Data de Integralização; ou (ii) que o Montante Mínimo, de acordo com a tabela 5.1 acima, seja atingidosaldo de Duplicatas Virtuais cedidas fiduciariamente corresponda a 100% (cem por cento) do saldo do Valor Nominal Unitário, o que ocorrer primeiro (“Período de Retenção”), podendo ser parcialmente liberado nos termos da Cláusula 5.3.2 abaixo (“Cash Collateral”).

5.3.1. Exclusivamente durante o Período de Retenção, a verificação do Montante Mínimo deverá ser feita pelo Agente Fiduciário considerando a soma do saldo de Duplicatas Virtuais cedidas fiduciariamente e do Cash Collateral, com base no acesso ao Bankline.

5.3.2. Desde que durante o Período de Retenção o Montante Mínimo seja cumprido nos termos da Cláusula 5.3.1 acima e observados os percentuais da tabela prevista na Cláusula 5.1 acima, o Agente Fiduciário deverá notificar o Banco Depositário, em cada Data de Verificação, para que libere o Cash Collateral no valor que exceder o Montante Mínimo requerido em tal Data de Verificação.

5.4. Observado o Cash Collateral e as disposições da Cláusula 5.2 acima, caso as seguintes condições sejam verificadas, cumulativamente: (a) as Cedentes estejam em dia com o cumprimento das Obrigações Garantidas, (b) não se encontre em curso um Evento de Inadimplemento, nos termos da Escritura, que ainda não tenha sido sanado nos prazos de cura aplicáveis, se houver, (c) as Cedentes não estejam em Descumprimento do Montante Mínimo (conforme abaixo definido) e (d) não se encontre em curso uma hipótese de Reforço de Garantia sem que as Cedentes tenham realizado o referido reforço, os recursos disponíveis nas Contas Vinculadas serão transferidos diariamente pelo Banco Depositário da respectiva Conta Vinculada para a respectiva Conta de Livre Movimento (conforme abaixo definido), nos termos previstos neste Contrato e no Contrato de Depositário. 

5.4.1. Caso qualquer das hipóteses previstas na Cláusula 5.4 acima não seja verificada, o Agente Fiduciário deverá notificar o Banco Depositário para que realize a retenção integral dos valores depositados nas Contas Vinculadas, os quais somente serão liberados para transferência para as Contas de Livre Movimento mediante nova notificação neste sentido enviada pelo Agente Fiduciário ao Banco Depositário, nos termos da Cláusula 5.4.1.1 abaixo. 

5.4.1.1. [bookmark: _Ref511849165]O Agente Fiduciário deverá enviar notificação ao Banco Depositário para desfazer o bloqueio realizado nos termos da Cláusula 5.4.1 acima, caso (i) o cumprimento das Obrigações Garantidas tenha sido regularizado, (ii) o Evento de Inadimplemento tenha sido sanado, (iii) as Cedentes voltem a atender ao Montante Mínimo; (iv) caso tenha sido concluído o Reforço de Garantia; ou (v) mediante deliberação dos Debenturistas de ambas as séries, nos termos da Escritura, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas favorável à liberação dos recursos, sendo que a referida notificação deverá ser enviada em até 1 (um) Dia Útil após ter ciência da ocorrência dos itens (i), (ii), (iii), (iv) ou (v) acima, conforme aplicável.

5.4.2. [bookmark: _Ref512464609]Caso, por qualquer razão, durante a vigência deste Contrato, em qualquer Data de Verificação, o Agente Fiduciário verifique que o Montante Mínimo deixou de ser atendido (“Descumprimento do Montante Mínimo”), o Agente Fiduciário deverá enviar notificação ao Banco Depositário, com cópia às Cedentes, na respectiva Data de Verificação, contendo instruções para que o Banco Depositário bloqueie as Contas Vinculadas e passe a reter os valores que nela transitarem, nos termos previstos na Cláusula 5.4.1 acima (“Notificação de Descumprimento do Mínimo”).

5.4.3. Na hipótese de envio de Notificação de Descumprimento do Mínimo, após a verificação pelo Agente Fiduciário, em uma próxima Data de Verificação, de que o Montante Mínimo foi cumprido, o Agente Fiduciário deverá enviar em até 1 (um) Dia Útil da data em que ocorrer a referida verificação uma notificação ao Banco Depositário para que volte a realizar as transferências da totalidade dos recursos depositados nas Contas Vinculadas para as Contas de Livre Movimento, conforme o caso, nos termos previstos neste Contrato e no Contrato de Depositário.

5.5. Sem prejuízo das disposições desta Cláusula Quinta, a verificação de um Descumprimento do Montante Mínimo somente será considerada um Evento de Inadimplemento e, portanto, sujeito à deliberação pelos Debenturistas de ambas as séries de Debêntures, nos termos da Escritura, sobre a não declaração de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da Escritura, caso seja verificado Descumprimento do Montante Mínimo em montante superior a 5% (cinco por cento) do valor do Montante Mínimo na respectiva Data de Verificação e não seja feito o Reforço de Garantia, conforme item 5.6 abaixo.

5.6. Caso (i) os Direitos Cedidos sejam objeto de penhora, arresto, sequestro ou qualquer medida judicial ou administrativa de efeito similar, ou tornem-se inábeis, impróprios ou imprestáveis ao fim a que se destinam; ou (ii) na hipótese de Descumprimento do Montante Mínimo, as Cedentes deverão realizar o reforço da garantia, nos termos da presente Cláusula, optando por uma das hipóteses abaixo descritas (“Reforço de Garantia”):

a) em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento pelas Cedentes de notificação do Agente Fiduciário acerca da data de ocorrência da hipótese de Reforço de Garantia, ceder fiduciariamente direitos creditórios adicionais decorrentes de operações realizadas ou a serem realizadas pelas Cedentes, em todas as hipóteses formalizados por meio de duplicatas virtuais, que atendam aos Critérios de Elegibilidade, em valor suficiente a fim de recompor o Montante Mínimo, sendo certo que, neste caso, não será necessária a aprovação prévia pelos Debenturistas de ambas as séries, nos termos da Escritura;

b) em até 2 (dois) Dias Úteis contados do recebimento pelas Cedentes de notificação do Agente Fiduciário acerca da data de ocorrência da hipótese de Reforço de Garantia, realizar o depósito de recursos imediatamente disponíveis, em moeda corrente nacional, em qualquer das Contas Vinculadas, sendo que nesta hipótese, os referidos recursos depositados nas Contas Vinculadas ficarão retidos na respectiva Conta Vinculada até a verificação da recomposição do Montante Mínimo, pelo Agente Fiduciário, em uma próxima Data de Verificação. Caso nas Datas de Verificação subsequentes, o volume agregado das Duplicatas Virtuais e dos recursos depositados nas contas vinculadas, nos termos desse item, for superior ao Montante Mínimo, o Agente Fiduciário poderá solicitar ao Banco Depositário a liberação do valor excedente ao Montante Mínimo, sendo certo que as Contas Vinculadas permanecerão bloqueadas até que o Montante Mínimo seja atingido apenas com as Duplicatas Virtuais;

c) em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento pelas Cedentes de notificação do Agente Fiduciário acerca da data de ocorrência da hipótese de Reforço de Garantia, apresentar ao Agente Fiduciário, mediante envio de e-mail para o endereço de e-mail indicado na Cláusula 12.5 abaixo, os dados de novos direitos creditórios que não atendam aos Critérios de Elegibilidade, livres de quaisquer ônus e/ou gravames, sendo certo, que referidos novos direitos creditórios onerados não poderão ser posteriormente onerados em benefício de terceiros em qualquer operação que não seja vinculada à Emissão e às Obrigações Garantidas, em quantidade suficiente para complementar os Direitos Cedidos e assegurar o cumprimento do Montante Mínimo (“Novos Direitos Creditórios”), sendo certo, ainda, que, para a realização do Reforço de Garantia, (i) os Novos Direitos Creditórios deverão ser aprovados por Debenturistas de ambas as séries, nos termos da Escritura, representando, no mínimo 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação de ambas as séries, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos previstos na Escritura e (ii) caso os Novos Direitos Creditórios sejam aprovados nos termos desta Cláusula, as Cedentes deverão (ii.a) celebrar aditamento ao presente Contrato, para refletir a inclusão dos Novos Direitos Creditórios na definição de Direitos Cedidos; e (ii.b) obter comprovação de ciência e/ou anuência, conforme aplicável, em relação às Notificações aos Devedores nos termos da Cláusula Quarta deste Contrato, para refletir o conteúdo do aditamento previsto no item “(ii.a)” acima, se aplicável; e/ou

d) em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento pelas Cedentes de notificação do Agente Fiduciário acerca da data de ocorrência da hipótese de Reforço de Garantia, apresentar ao Agente Fiduciário, mediante envio de e-mail para o endereço de e-mail indicado na Cláusula 12.5 abaixo, os dados de nova garantia a ser outorgada em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, ainda que em espécie diferente da Cessão Fiduciária, de modo a recompor integralmente os Direitos Cedidos e assegurar o cumprimento do Montante Mínimo (“Nova Garantia”), sendo certo que (i) a Nova Garantia deverá ser aprovada por Debenturistas de ambas as séries, nos termos da Escritura, representando, no mínimo 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação de ambas as séries de Debêntures, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos previstos na Escritura e (ii) a Nova Garantia deverá ser constituída e aperfeiçoada nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Para fins de clareza, caso seja verificada uma hipótese de Reforço de Garantia deverão ser aplicados os procedimentos previstos na Cláusula 5.4 e seguintes acima.

[bookmark: _Ref276044267][bookmark: _Ref269197115]CLÁUSULA sexta
DA ABERTURA E ADMINISTRAÇÃO DAS CONTAS VINCULADAS

6.1. As Cedentes abrirão, junto ao Banco Depositário, as Contas Vinculadas, que serão movimentadas de acordo com os procedimentos estabelecidos neste Contrato e no Contrato de Depositário e conforme instrução do Agente Fiduciário nesse sentido, não sendo permitido às Cedentes, sob qualquer forma ou pretexto, movimentar as Contas Vinculadas.

6.2. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 6.1 acima, a Devedora neste ato indica sua conta nº 14400-8, agência 0065, mantida junto ao Itaú Unibanco S.A. (341) (“Conta Livre Movimento Devedora”) e a Luminae Serviços neste ato indica sua conta nº 14055-0, agência 0065, mantida junto ao Itaú Unibanco S.A. (341) (“Conta Livre Movimento Luminae Serviços” e, em conjunto com a Conta Livre Movimento Devedora, as “Contas Livre Movimento”) como contas de livre movimentação, que poderão ser livremente movimentadas por cada Cedente, conforme o caso, para quaisquer fins, sem qualquer restrição ou limitação, independentemente de qualquer ação ou aprovação do Cessionário.

CLÁUSULA sétima
OBRIGAÇÕES DAS CEDENTES

7.1. [bookmark: _Ref262710955]Sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Contrato, na Escritura e na legislação aplicável atualmente em vigor, as Cedentes obrigam-se, até a liberação da Cessão Fiduciária, a:
[bookmark: _Ref262710957]
(i) obter e manter válidas e eficazes todas as autorizações, incluindo societárias e governamentais, exigidas para a validade e exequibilidade das garantias objeto deste Contrato, e para o fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas;

(ii) não praticar qualquer ato que possa, direta ou indiretamente, prejudicar, modificar ou restringir, por qualquer forma, quaisquer direitos outorgados neste Contrato ou ainda, a execução da garantia ora instituída;

(iii) tomar todas as providências necessárias para que a totalidade dos recursos recebidos em decorrência das Duplicatas Virtuais seja depositado exclusivamente nas Contas Vinculadas;

(iv) [bookmark: _Ref262715057]permanecer na posse e guarda dos documentos comprobatórios dos Direitos Cedidos e demais documentos necessários para a execução dos Direitos Cedidos, se houver, nos termos do artigo 627 e seguintes do Código Civil, e sem direito a qualquer remuneração, o encargo de fiel depositária de tais títulos, instrumentos e/ou documentos e obrigando-se a bem custodiá-los, guardá-los, conservá-los, a exibi-los ou entregá-los, conforme o caso, ao Agente Fiduciário e/ou ao juízo competente, quando solicitados, em até 2 (dois) Dias Úteis da solicitação ou em prazo inferior se determinado por autoridade competente;

(v) [bookmark: _Ref283631338]cumprir com todos e quaisquer requisitos e dispositivos legais que sejam exigidos para manter a Cessão Fiduciária sempre existente, válida, eficaz, exequível, em perfeita ordem e em pleno vigor, sem qualquer restrição ou condição e, mediante solicitação do Agente Fiduciário, apresentar comprovação de que tais requisitos ou dispositivos legais foram cumpridos, dentro dos prazos legais aplicáveis;

(vi) defender-se, de forma tempestiva, eficaz e às suas expensas, judicialmente ou extrajudicialmente, de qualquer ato, ação, procedimento ou processo que possa afetar, de qualquer forma, no todo ou em parte, os Direitos Cedidos, a Cessão Fiduciária ou este Contrato, mantendo o Agente Fiduciário informado por meio de relatórios descrevendo o ato, ação, procedimento e processo em questão e as medidas tomadas pelas Cedentes, sem prejuízo do direito dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, na qualidade de proprietários fiduciários de defender-se do referido ato, ação, procedimento ou processo, como parte ou como interveniente, como bem lhe aprouver;

(vii) prestar ao Agente Fiduciário, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data de recebimento da respectiva solicitação, ou no prazo de 1 (um) Dia Útil, no caso de declaração do vencimento antecipado das Obrigações Garantidas, conforme previsto na Escritura, todas as informações e enviar todos os Extratos Bancários suficientes para a execução dos Direitos Cedidos, nos termos previstos neste Contrato; 

(viii) conceder ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou ao respectivo preposto, funcionário ou agente indicado, livre acesso a todas as informações a respeito dos Direitos Cedidos, inclusive permitindo que o Agente Fiduciário (diretamente ou por meio de qualquer de seus respectivos agentes, sucessores ou cessionários) execute as disposições do presente Contrato;

(ix) abster-se, face ao disposto no § 2° do art. 66-B da Lei 4.728, de forma direta ou indireta, no todo ou em parte, de (a) vender, ceder, transferir, empenhar, permutar ou, a qualquer título alienar ou onerar, ou outorgar qualquer opção de compra ou venda, de quaisquer dos Direitos Cedidos; ou (b) criar ou permitir que exista qualquer ônus, gravame ou restrição de qualquer natureza sobre os Direitos Cedidos, ou a eles relacionados, salvo o ônus resultante deste Contrato; ou (c) restringir ou afetar adversamente a garantia e os direitos constituídos em razão deste Contrato;

(x) [bookmark: _DV_M131]não alterar, encerrar, vincular ou onerar as Contas Vinculadas ou permitir que seja alterada qualquer cláusula ou condição do respectivo contrato de abertura de conta corrente;

(xi) [bookmark: _DV_M132][bookmark: _DV_M133]informar imediatamente ao Agente Fiduciário os detalhes de qualquer litígio, arbitragem, processo administrativo iniciado, pendente ou, até onde seja do seu conhecimento iminente, fato, evento ou controvérsia envolvendo os Direitos Cedidos;

(xii) na hipótese de Reforço de Garantia, encaminhar ao Agente Fiduciário e ao Banco Depositário todas as informações necessárias para permitir a formalização do eventual Reforço de Garantia;

(xiii) dar ciência deste Contrato e de seus respectivos termos e condições aos seus administradores e executivos, bem como fazer com que estes cumpram de forma integral e façam cumprir todos seus termos e condições; 

(xiv) tratar qualquer sucessor do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, como se fosse signatário original deste Contrato, garantindo-lhe o pleno e irrestrito exercício de todos os direitos e prerrogativas atribuídos ao Agente Fiduciário nos termos deste Contrato;

(xv) manter o Agente Fiduciário e o Banco Depositário indenes e a salvo de todos e quaisquer custos e despesas (incluindo, mas sem limitação, honorários e despesas advocatícios) que o Agente Fiduciário e o Banco Depositário venham comprovadamente a incorrer: (a) referentes a ou provenientes de qualquer atraso no pagamento dos tributos devidos pelas Cedentes relativamente a qualquer dos Direitos Cedidos; (b) referentes a ou resultantes de qualquer comprovada violação por si de quaisquer das declarações assumidas neste Contrato, e (c) referentes à formalização e ao aperfeiçoamento da Cessão Fiduciária, de acordo com este Contrato;

(xvi) cumprir todas as instruções razoáveis para regularização das obrigações inadimplidas decorrentes da ocorrência de qualquer atraso ou não pagamento das Obrigações Garantidas, para excussão dos Direitos Cedidos;

(xvii) a qualquer tempo, exclusivamente às suas próprias custas, tomar, tempestivamente, todas e quaisquer medidas necessárias, incluindo aquelas solicitadas pelo Agente Fiduciário, para (a) conservar, proteger e manter ou para permitir o exercício pelos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos respectivos direitos, interesses, prerrogativas e garantias instituídas por este Contrato e a validade e eficácia da Cessão Fiduciária, ou cuja instituição seja objetivada por este Contrato, os quais incluem, mas não se limitam a, assinar e/ou providenciar todo e qualquer documento necessário à concessão, efetividade, conclusão e manutenção da Cessão Fiduciária, bem como a assinar e/ou providenciar avisos, notificações ou outros documentos adicionais;

(xviii) caso sejam propostas contra o Agente Fiduciário e/ou as Cedentes ações, execuções ou medidas judiciais ou extrajudiciais de qualquer natureza, que de algum modo afetem os direitos das Cedentes sobre os Direitos Cedidos ou a presente Cessão Fiduciária, no todo ou em parte, as Cedentes obrigam-se a: (a) apresentar garantias suficientes para garantir o pagamento em juízo, no prazo legal, (b) realizar o Reforço de Garantia, nos termos deste Contrato; ou (c) comprovar em até 30 (trinta) dias corridos da determinação da respectiva ação, execução ou medida, ter obtido medida judicial, administrativa ou arbitral com efeito suspensivo, suspendendo a respectiva ação, execução ou medida ou liberando os Direitos Cedidos completamente de eventual constrição;

(xix) assinar todo e qualquer documento necessário para a implementação da garantia prevista neste Contrato;

(xx) efetuar o pagamento de todas as despesas necessárias para proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, neste Contrato;

(xxi) (a) pagar ou fazer com que o contribuinte definido pela legislação tributária pague, antes da incidência de quaisquer multas, penalidades, juros, despesas, tributos, encargos e/ou emolumentos, contribuições e outras taxas governamentais ou não governamentais presente ou futuramente incidentes sobre os Direitos Cedidos; e (b) pagar ou fazer com que sejam pagas todas as obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias que, caso não sejam pagas, possam gozar de prioridade sobre as Obrigações Garantidas; em ambos os casos exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial pelas Cedentes, conforme o caso, desde que estas tenham obtido medida judicial com efeito suspensivo;

(xxii) informar, em até 2 (dois) Dias Úteis ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer evento que tenha ou terá um efeito adverso sobre a garantia criada por este Contrato de que venha a ter conhecimento;

(xxiii) mencionar em suas demonstrações financeiras, em estrita observância às normas contábeis em vigência e aplicáveis, a Cessão Fiduciária prevista neste Contrato;

(xxiv) manter em vigor, até a total e completa liquidação das Obrigações Garantidas, a procuração para excussão dos Direitos Cedidos mencionada neste Contrato e não outorgar outra procuração ou instrumento com efeito similar a quaisquer terceiros com relação aos Direitos Cedidos;

(xxv) informar imediatamente o Agente Fiduciário e o Banco Depositário sempre que receber qualquer questionamento envolvendo as Duplicatas Virtuais ou negociar diretamente com seus clientes qualquer das Duplicatas Virtuais; e

(xxvi) sempre que solicitado pelos Debenturistas, celebrar aditamento a este Contrato com a finalidade de alterar a descrição detalhada das Duplicatas Virtuais.

CLÁUSULA oitava
DECLARAÇÕES E GARANTIAS daS cedenteS

8.1. [bookmark: _Ref283818023]Cada uma das Cedentes declara e garante ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, nesta data, que:

(i) [bookmark: _DV_M138]a procuração outorgada nos termos deste Contrato foi devida e validamente outorgada e formalizada e confere ao Agente Fiduciário os poderes nela expressos;

(ii) não outorgou qualquer outra procuração ou instrumento com efeito similar à mencionada no inciso (i) acima a quaisquer terceiros com relação aos Direitos Cedidos;

(iii) é sociedade devidamente organizada, constituída e existente de acordo com as leis do Brasil e está devidamente autorizada a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;

(iv) está devidamente autorizada e obteve todas as licenças e autorizações necessárias, inclusive societárias e regulatórias e de terceiros, para celebrar este Contrato, outorgar a Cessão Fiduciária e cumprir todas as obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais, regulatórios, contratuais e estatutários necessários para tanto;

(v) [bookmark: _DV_M139][bookmark: WCTOCLevel2Mark46in19Q02]a outorga da procuração outorgada nos termos deste Contrato, a celebração deste Contrato e a constituição da Cessão Fiduciária não infringem seu estatuto ou contrato social, conforme o caso, decisão que lhe vincule ou qualquer de suas controladas e coligadas, qualquer disposição legal ou regulamentar, ordem, decisão ou sentença administrativa, judicial ou arbitral, quaisquer contratos ou instrumentos dos quais a respectiva Cedente seja parte e/ou pelo qual qualquer de seus ativos estejam sujeitos, conforme aplicável, ou qualquer obrigação anteriormente assumida pela respectiva Cedente, nem irá resultar em: (a) vencimento antecipado e/ou rescisão de qualquer obrigação estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) criação de qualquer ônus sobre qualquer ativo ou bem da respectiva Cedente, exceto pelo ônus decorrente da Cessão Fiduciária; ou (c) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos;

(vi) as obrigações assumidas neste Contrato constituem obrigação legais, válidas e vinculantes das Cedentes e de seus sucessores, exequíveis contra si em conformidade com os seus respectivos termos e condições, com força de título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”);

(vii) o presente Contrato foi devidamente celebrado por representante(s) legal(is) da respectiva Cedente, o(s) qual(is) tem(têm) poderes, estando os respectivos mandatos, estatutários ou delegados, em pleno vigor e efeito, para assumir, em nome da respectiva Cedente, as obrigações nele estabelecidas, incluindo o poder de outorgar mandatos;

(viii) possui todas as autorizações e medidas de qualquer natureza, as quais encontram-se válidas e estando em pleno vigor e efeito, que sejam necessárias ou obrigatórias à devida celebração e cumprimento deste Contrato por parte da respectiva Cedente, no que toca (a) à validade do presente Contrato; (b) à criação e à manutenção da Cessão Fiduciária aqui constituída sobre os Direitos Cedidos; ou (c) à sua exequibilidade contra a respectiva Cedente;

(ix) [bookmark: _DV_M146]os Direitos Cedidos encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer ônus, restrições, dívidas ou gravames, exceto pelos ônus constituídos nos termos deste Contrato;

(x) inexiste qualquer disposição ou cláusula em qualquer acordo, contrato ou avença de que a respectiva Cedente seja parte, quaisquer obrigações, restrições à Cessão Fiduciária, ou discussões judiciais de qualquer natureza, ou impedimento de qualquer natureza que vede ou limite, de qualquer forma, a constituição e manutenção da Cessão Fiduciária em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário;

(xi) [bookmark: _DV_M147][bookmark: _DV_M148][bookmark: _DV_M149]responsabiliza-se pela existência, exigibilidade, ausência de vícios, consistência e legitimidade dos Direitos Cedidos;

(xii) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é exigido para o cumprimento integral, pelas Cedentes de suas obrigações nos termos deste Contrato ou para a constituição da Cessão Fiduciária, exceto pelos registros deste Contrato nos cartórios competentes conforme previsto neste Contrato;

(xiii) não existe qualquer acordo ou contrato celebrado pelas Cedentes que, de qualquer forma, vede ou limite a Cessão Fiduciária;

(xiv) não tem conhecimento de qualquer ação judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental de qualquer natureza que possa vir a causar impacto relevante e adverso à respectiva Cedente ou às atividades da respectiva Cedente, ou que possa colocar em risco a propriedade dos Direitos Cedidos, ou que possa anular, invalidar, questionar e/ou de qualquer forma afetar a constituição ou manutenção da Cessão Fiduciária em favor dos Debenturistas; e

(xv) tem plena ciência dos termos e condições da Escritura, inclusive, sem qualquer limitação, dos Eventos de Inadimplemento.
[bookmark: _DV_M150]
8.2. As Cedentes obrigam-se a notificar, o Agente Fiduciário caso qualquer das declarações prestadas neste Contrato, em especial na Clausula 8.1 acima, torne-se falsa, enganosa, inverídica ou incorreta, em até 1 (um) Dia Útil após tomar conhecimento de tal ocorrência.

8.3. A constatação do descumprimento, falsidade ou imprecisão de qualquer das declarações e garantias constantes neste Contrato, assim como a falta de cumprimento de qualquer obrigação aqui assumida pelas Cedentes, acarretará o vencimento antecipado das Obrigações Garantidas, nos termos previstos na Escritura, observado os respectivos prazos de cura previstos na Escritura, caso aplicável.

8.4. As declarações e garantias prestadas pelas Cedentes deverão ser reafirmadas com relação a quaisquer direitos adicionais que forem eventualmente cedidos fiduciariamente em favor do Agente Fiduciário nos termos do presente Contrato, no âmbito dos respectivos instrumentos de aditamento.

CLÁUSULA NONA
EXCUSSÃO E LIBERAÇÃO DA CESSÃO FIDUCIÁRIA

9.1. Na hipótese de (i) declaração de vencimento antecipado das Debêntures nos termos da Escritura, ou (ii) não pagamento das Debêntures, no seu vencimento final, nos termos da Escritura, consolidar-se-á em favor dos Debenturistas, a propriedade plena dos Direitos Cedidos, podendo os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, sem prejuízo dos demais direitos previstos em lei, especialmente aqueles previstos pelo artigo 66-B, parágrafos 3º e 4º da Lei 4.728, excutir no todo ou em parte a Cessão Fiduciária e os Direitos Cedidos de forma judicial ou extrajudicial, independentemente de avaliação, prévia notificação às Cedentes, notificação judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, exercendo todos os poderes que lhe são outorgados pela legislação vigente, inclusive os poderes “ad judicia” e “ad negotia”.

9.2. Caso ocorra uma das hipóteses descritas na Cláusula 9.1 acima, o Cessionário poderá promover a excussão dos Direitos Cedidos, conforme previsto na Escritura, de acordo com os seguintes procedimentos:

a) o Cessionário enviará, imediatamente após a ocorrência de uma das hipóteses descritas na Cláusula 9.1 acima, uma notificação de bloqueio ao Banco Depositário, com cópia às Cedentes, requerendo o bloqueio imediato da totalidade do saldo das Contas Vinculadas e de todos os recursos que forem nela depositados (“Notificação de Bloqueio”); e

b) após a Notificação de Bloqueio, o Agente Fiduciário, nos termos deste Contrato e do Contrato de Depositário, estará autorizado, de forma irrevogável e irretratável, a instruir o Banco Depositário a utilizar os recursos depositados nas Contas Vinculadas para pagamento das Obrigações Garantidas, conforme a ordem de imputação prevista na Cláusula 9.4 abaixo, devendo ser entregue às Cedentes o que eventualmente sobejar.

9.3. Sem prejuízo do disposto nas cláusulas precedentes, ao Cessionário compete o direito de usar quaisquer ações, recursos e execuções, judiciais e extrajudiciais, para receber os Direitos Cedidos.

9.3.1. [bookmark: _DV_M42][bookmark: _DV_M43][bookmark: _DV_M44]As Cedentes concordam e reconhecem expressamente que o Cessionário poderá praticar todos os atos necessários para a venda, liquidação ou transferência dos Direitos Cedidos, inclusive, conforme aplicável, receber valores, resgatar os Investimentos Permitidos (se houver), podendo solicitar todas as averbações, registros e autorizações, observadas as condições de excussão da Cessão Fiduciária, previstas nesta Cláusula Nona deste Contrato e na legislação aplicável, podendo inclusive negociar preços, condições de pagamento, prazos e assinar quaisquer documentos ou termos, por mais especiais que sejam, necessários à prática dos atos aqui previstos. As Cedentes declaram estar cientes e de acordo com toda e qualquer cessão ou disposição dos Direitos Cedidos, ou transferência dos recursos depositados nas Contas Vinculadas em decorrência da excussão da garantia constituída no presente Contrato, independentemente de quem seja seu novo titular, renunciando a qualquer (i) direito de preferência a que lhe seja outorgado, no presente ou no futuro; (ii) privilégio legal que possa afetar a livre e integral exequibilidade, transferência ou exercício de quaisquer direitos dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, nos termos deste Contrato.

9.3.2. As Cedentes, desde já, se obrigam a praticar todos os atos e cooperar com o Cessionário em tudo que se fizer necessário ao cumprimento dos procedimentos aqui previstos, inclusive no que se refere ao atendimento das exigências legais e regulamentares necessárias ao recebimento pelo Cessionário dos Direitos Cedidos.

9.3.3. A excussão da Cessão Fiduciária na forma prevista neste Contrato poderá ser realizada para cobrança parcial ou total das Obrigações Garantidas, em tantas vezes quanto bastem para a integral satisfação das Obrigações Garantidas.

9.3.4. A eventual excussão parcial da Cessão Fiduciária não afetará os termos, condições e proteções em benefício dos Debenturistas previstos neste Contrato, bem como não implicará na liberação da Cessão Fiduciária, sendo que o presente Contrato permanecerá em pleno vigor e efeito até o pagamento integral de todos os valores devidos em decorrência das Obrigações Garantidas nos termos da Escritura.

9.3.5. As Cedentes reconhecem e concordam que a excussão dos Direitos Cedidos poderá ocorrer em condições menos favoráveis do que aquelas que poderiam ser obtidas por meio de uma cessão ou disposição em circunstâncias normais, sendo certo que tal excussão deverá ser realizada de boa-fé e não poderá ser realizada por preço vil, nos termos do Código de Processo Civil.

9.4. Caso os recursos apurados de acordo com os procedimentos de excussão previstos nesta Cláusula Nona não sejam suficientes para quitar todas as Obrigações Garantidas, tais recursos deverão ser imputados na seguinte ordem, proporcionalmente ao valor do crédito das Debêntures, nos termos da Escritura, em relação ao saldo devedor das Obrigações Garantidas, de tal forma que, uma vez liquidados os valores referentes ao primeiro item, os recursos sejam alocados para o item imediatamente seguinte, e assim sucessivamente: (i) custas e despesas incorridas na excussão da garantia ou em relação às Debêntures de ambas as séries, de acordo com o previsto na Escritura, de forma judicial ou extrajudicial, honorários advocatícios, comissões, tributos, honorários do Agente Fiduciário e despesas efetuadas por este; (ii) Encargos Moratórios; (iii) Remuneração das Debêntures de ambas as séries devida nos termos da Escritura; e (iv) saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série não amortizado e saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série não amortizado.

9.4.1. Caso exista, após a excussão da garantia constituída nos termos deste Contrato, saldo em aberto das Obrigações Garantidas, as Partes acordam que as Cedentes permanecerão responsáveis por tal saldo devedor em aberto, sem prejuízo dos acréscimos de Remuneração, Encargos Moratórios e outros encargos incidentes sobre o saldo devedor das Obrigações Garantidas, de acordo com os termos e condições da Escritura, enquanto não forem pagas. Caso, após a integral liquidação das Obrigações Garantidas, ainda restem recursos apurados de acordo com os procedimentos de excussão previstos nesta Cláusula, o Agente Fiduciário deverá, em até 1 (um) Dia Útil contado da data da liquidação integral das Obrigações Garantidas, instruir o Banco Depositário a transferir para cada Conta de Livre Movimento, conforme o caso, no prazo previsto no Contrato de Depositário, o que porventura sobejar.

9.4.2. [bookmark: _DV_C21][bookmark: _DV_M114]As Cedentes também serão responsáveis por todas as despesas comprovadas que venham a ser incorridas pelo Agente Fiduciário, inclusive honorários advocatícios, custas e despesas judiciais para fins de excussão deste Contrato, além de eventuais tributos, encargos, taxas e comissões, sendo que estas integrarão as Obrigações Garantidas.

9.5. O início de qualquer ação ou procedimento para excutir ou executar a Cessão Fiduciária não prejudicará, de maneira alguma, nem diminuirá, os direitos do Agente Fiduciário de propor qualquer ação ou procedimento contra qualquer uma das Cedentes para garantir a cobrança de quaisquer importâncias que lhes sejam devidas, tampouco a propositura de qualquer outra ação ou procedimento prejudicará, de maneira alguma, ou diminuirá os direitos do Agente Fiduciário de propor ação ou procedimento para a excussão ou execução da garantia constituída nos termos deste Contrato.

9.6. O Agente Fiduciário poderá, a critério dos Debenturistas, excutir a garantia prevista neste Contrato separadamente ou em conjunto com uma ou mais das demais eventuais garantias que lhes sejam concedidas no âmbito da Emissão e da Oferta. A excussão de uma garantia concedida no âmbito da Emissão e da Oferta não prejudicará a posterior excussão de outra garantia, devendo todas as garantias concedidas aos Debenturistas, neste ato representados pelo Agente Fiduciário, inclusive a presente Cessão Fiduciária, ser mantidas válidas e eficazes até o integral cumprimento, pelas Cedentes, de todas as Obrigações Garantidas. No caso de o Agente Fiduciário excutir qualquer garantia concedida no âmbito da Emissão e da Oferta, inclusive a presente Cessão Fiduciária, as Cedentes, desde já, renunciam e declaram que não lhe oporão qualquer das exceções que porventura lhes possam competir.

9.7. A Luminae Serviços renuncia, neste ato, irrevogável e irretratavelamente ao direito de exercer quaisquer direitos de sub-rogação nos direitos de crédito correspondentes às obrigações financeiras assumidas pela Devedora sob a Escritura decorrentes de eventual excussão ou execução da garantia constituída por meio deste Contrato e reconhece que tampouco terá qualquer direito perante os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário sobre qualquer valor pago das Obrigações Garantidas. A Luminae Serviços reconhece, portanto: (i) que não terá qualquer pretensão ou ação contra a Devedora; e (ii) não terá qualquer pretensão ou ação contra os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário.

9.8. Em até 5 (cinco) Dias Úteis após o cumprimento integral das Obrigações Garantidas, o Cessionário encaminhará para o endereço de correspondência das Cedentes, termo de liberação da Cessão Fiduciária, atestando o término de pleno direito deste Contrato e autorizando as Cedentes a averbar a liberação da Cessão Fiduciária objeto deste Contrato nos Cartórios Competentes (“Termo de Liberação Cessão Fiduciária”), com cópia para o Banco Depositário, para a liberação dos valores retidos nas Contas Vinculadas, se houver, conforme o disposto no Contrato de Depositário.

[bookmark: _DV_M153][bookmark: _DV_M154][bookmark: _DV_M179][bookmark: _DV_M156]CLÁUSULA DÉCIMA
MANDATO

10.1. [bookmark: _DV_C25]Neste ato, a fim de facilitar a excussão dos Direitos Cedidos nos termos da Cláusula Nona acima, o Cessionário, na qualidade de representante dos Debenturistas, fica irrevogável e expressamente autorizado pelas Cedentes, conforme os artigos 653 e seguintes e o artigo 684, todos do Código Civil, a (i) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos necessários ao exercício dos direitos referentes à Cessão Fiduciária e defesa da Cessão Fiduciária, nos termos da legislação aplicável, inclusive, mas sem se limitar, a eventuais aditamentos necessários para constituir, conservar, formalizar, validar ou manter válida, eficaz (inclusive perante terceiros) e exequível a Cessão Fiduciária, (ii) no caso de declaração do vencimento antecipado das Obrigações Garantidas, ou na hipótese de não pagamento das Debêntures, no seu vencimento final, nos termos da Escritura, ou na hipótese de inadimplemento de qualquer obrigação prevista neste Contrato e/ou na Escritura, observado o respectivo prazo de cura, conforme aplicável, (a) receber, resgatar, alienar, ceder ou transferir, parte ou a totalidade dos Direitos Cedidos, bem como transferir os recursos depositados nas Contas Vinculadas, ou concordar com a venda ou cessão dos Direitos Cedidos, no todo ou em parte, mediante venda, cessão, transferência ou negociação privada ou em hasta pública, conforme o caso, incluindo, nos limites estabelecidos neste Contrato, poderes para firmar contratos ou instrumentos de transferência, transferir posse e domínio, e firmar os recibos correspondentes, e alocar os respectivos recursos apurados com a referida venda ou cessão dos Direitos Cedidos e os recursos depositados nas Contas Vinculadas para amortização ou liquidação das Obrigações Garantidas, bem como para requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que possam ser necessários para a transferência dos Direitos Cedidos a terceiros; e (b) representar as Cedentes na República Federativa do Brasil, em juízo ou fora dele, perante terceiros, todas e quaisquer agências ou autoridades federais, estaduais, distritais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, incluindo, entre outras, a Junta Comercial competente, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, Cartórios de Registro de Imóveis competentes, Cartórios de Protesto, Bolsa de Valores, Comissão de Valores Mobiliários, bancos, incluindo o Banco Central do Brasil, e quaisquer outras agências ou autoridades federais, estaduais, distritais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, ou, ainda, quaisquer outros terceiros exclusivamente para permitir as ações indicadas nesta Cláusula 10.1. Para tanto, as Cedentes, nesta data, outorgam ao Cessionário, uma procuração na forma descrita no Anexo V do presente Contrato (“Procuração”). A Procuração deverá permanecer válida e em pleno vigor pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do estatuto social das Cedentes, e deverá ser renovada com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência de seu vencimento, até que todas as Obrigações Garantidas tenham sido integralmente cumpridas, momento em que perderá automaticamente sua validade e seus efeitos.

[bookmark: _DV_M236]CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE

11.1. Os recursos depositados nas Contas Vinculadas poderão ser objeto de bloqueio e/ou de transferências em cumprimento de ordem ou decisão judicial emitida por autoridade competente, de forma que o Agente Fiduciário e o Banco Depositário não poderão ser responsabilizados, em nenhuma hipótese, por eventual prejuízo sofrido pelas Partes, em decorrência do cumprimento de referida ordem ou decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Execução Específica. Este Contrato constitui um título executivo extrajudicial para todos os fins dos artigos 497, 784 e 815 do Código de Processo Civil e as obrigações assumidas neste Contrato poderão ser objeto de execução específica, nos termos do disposto nos artigos 497, 806, 815 e seguintes do Código de Processo Civil, sem que isso signifique renúncia a qualquer outra ação ou providência, judicial ou não, que objetive resguardar direitos decorrentes do presente Contrato.

12.2. Ausência de Renúncia ou Novação. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Contrato. Nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito ou faculdade que caiba a qualquer das Partes, conforme aplicável, em razão de qualquer inadimplemento da outra Parte, conforme aplicável, prejudicará o exercício de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renúncia ou concordância com tal inadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigações assumidas pela respectiva Parte neste Contrato ou precedentes, no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso. Os direitos e recursos previstos neste Contrato são cumulativos, podendo ser exercidos individual ou simultaneamente, e não excluem quaisquer outros direitos ou recursos previstos na Escritura.

12.3. Cessão. As Partes não poderão ceder ou de outra forma transferir seus direitos e obrigações, ou qualquer parte dos mesmos, para qualquer outra parte, sem a prévia e expressa anuência da outra Parte, conforme aplicável, e desde que a nova parte concorde integralmente com os termos e condições deste Contrato e da Escritura. 

12.4. Despesas. Todas as despesas necessárias e comprovadas incorridas pelo Cessionário nos termos deste Contrato para pagamento de taxas e comissões usuais, e eventuais despesas necessárias e comprovadas de remessas e de telecomunicações e/ou outras quaisquer, bem como aquelas necessárias à segurança e regularização de seu crédito e de suas garantias, inclusive as de registro deste Contrato nos Cartórios Competentes, serão de total, única e exclusiva responsabilidade das Cedentes.

12.5. Notificações. As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes, nos termos deste Contrato deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:

CEDENTES:

LUMINAE S.A.
Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757 
CEP 06.230-096 – Osasco, SP
Tel.: (11) 4384-4418 
At.: André Ferreira / Rodrigo Giacometti 
E-mail: andre.ferreira@luminae.com.br / rodrigo.giacometti@luminae.com.br 

LUMINAE SERVIÇOS LTDA.
[bookmark: _DV_M421]Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757
CEP 06.230-096, Osasco – SP
Tel.: (11) 4384-4418
At.: André Ferreira / Rodrigo Giacometti
E-mail: andre.ferreira@luminae.com.br / rodrigo.giacometti@luminae.com.br

CESSIONÁRIO:

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
Rua Joaquim Floriano, nº 466, bloco B, sala 1401, Itaim Bibi
São Paulo, SP, CEP: 04.534-002
Tel.: (11) 3090-0447
At.: Carlos Alberto Bacha / Matheus Gomes Faria / Rinaldo Rabello Ferreira
E-mail: fiduciario@simplificpavarini.com.br 

12.5.1. [bookmark: _DV_M106]As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama ou por e-mail nos endereços acima. As comunicações feitas por e-mail serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo remetente).

12.5.2. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada à outra Parte pela Parte que tiver seu endereço alterado, em até 2 (dois) dias corridos contados da sua ocorrência. 

12.5.3. Eventuais prejuízos decorrentes da não observância do disposto na Cláusula 12.5.2 acima serão arcados pela parte inadimplente.

12.6. [bookmark: _DV_M220]Irrevogabilidade e Sucessão. O presente Contrato é firmado em caráter irrevogável e irretratável e obriga tanto as partes quanto seus sucessores e cessionários, a qualquer título.

12.7. Alterações. O presente Contrato somente poderá ser alterado por acordo escrito, devidamente assinado pelas partes identificadas no preâmbulo deste Contrato.

12.8. Vigência. O presente Contrato entra em vigor na presente data e permanecerá em pleno vigor e efeito até o pagamento integral de todos os valores devidos em decorrência das Obrigações Garantidas nos termos da Escritura. A propriedade fiduciária decorrente deste Contrato somente será extinta mediante a satisfação integral das Obrigações Garantidas.

12.9. Independência das Disposições. Caso uma ou mais Cláusulas do presente Contrato sejam consideradas inválidas, ilegais, ineficazes ou inexequíveis, em qualquer aspecto, as demais Cláusulas aqui previstas permanecerão válidas, legais, eficazes e exequíveis, até o cumprimento integral, pelas Partes, de suas obrigações, nos termos deste Contrato. Caso qualquer Cláusula ou disposição seja considerada inválida, ilegal ou inaplicável, as partes deverão negociar, de boa fé, a modificação deste Contrato para manter a intenção original das Partes.

12.10. Lei Aplicável. Este Contrato é regido pelas Leis da República Federativa do Brasil.

12.11. [bookmark: _Ref246667201][bookmark: _Ref246667166]Foro. Fica eleito o Foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente Contrato, em caráter irrevogável e irretratável, em 3 (três) vias de igual teor e conteúdo perante as duas testemunhas adiante assinadas.

[bookmark: _DV_M701][bookmark: _DV_M702]São Paulo, 31 de outubro de 2019.

(restante da página intencionalmente deixada em branco)

(páginas de assinatura a seguir)

Minuta para Sign-off
30.10.2019
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LUMINAE S.A.
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LUMINAE SERVIÇOS LTDA.
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SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.



	Nome:
Cargo:
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ANEXO I
Ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, celebrado entre a Luminae S.A., a Luminae Serviços Ltda. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de outubro de 2019.


CLIENTES DAS CEDENTESDUPLICATAS VIRTUAIS CEDIDAS FIDUCIARIAMENTE  

1. DEVEDORA

	#
	Razão Social
	CNPJ*
	Necessidade de Anuência para a Cessão Fiduciária

	1
	DRIFT COMERCIO DE ALIMENTOS S/A.
	28.129.260/0017-48
	Não

	2
	5M COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA
	10.250.585/0001-51
	Não

	3
	A NOSSA DROGARIA DE CAXIAS LTDA
	28.763.118/0001-90
	Não

	4
	A QUARESMA & CIA LTDA
	04.879.612/0003-19
	Não

	5
	A. ANGELONI & CIA. LTDA
	83.646.984/0008-86
	Não

	6
	A.M.G ATACAREJO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	32.301.712/0001-37
	Não

	7
	ACEF S/A
	46.722.831/0001-78
	Não

	8
	ADICAO DISTRIBUICAO EXPRESS LTDA
	04.149.637/0052-45
	Não

	9
	AGRICOM AGRO INDUSTRIA E COMERCIO ANADIENSE LTDA - EPP
	00.823.434/0001-91
	Não

	10
	AGUES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP
	15.224.456/0001-02
	Não

	11
	AGV LOGISTICA S/A
	02.905.424/0001-20
	Não

	12
	AKIO PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	52.284.437/0001-06
	Não

	13
	ALBUQUERQUE E FREIRE LTDA - ME
	09.358.347/0001-85
	Não

	14
	ALIMENTARE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA - EPP
	16.849.652/0001-35
	Não

	15
	ALUMAR LOC DE VEIC & ADM E DES IMOBILIARIO E MOB LTDA
	17.643.888/0001-83
	Não

	16
	ALVES BARRETO COMERCIO E CONSTRUCOES LTDA.
	13.004.833/0001-72
	Não

	17
	ANA PAULA CUNHA FERREIRA 24935485825
	31.249.198/0001-75
	Não

	18
	ANDATA COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA
	02.088.025/0001-14
	Não

	19
	ANTILHAS EMBALAGENS EDITORA E GRAFICA S/A
	02.096.748/0002-46
	Não

	20
	ANTONIO LEMBO JUNIOR EIRELI
	08.944.502/0001-82
	Não

	21
	API SPE 46- PLANEJAMENTO DESENVOLVIMENTO EMP IMOB LTDA
	08.979.810/0001-43
	Não

	22
	ARAUJO CABRAL & ALVES LTDA
	07.201.916/0013-92
	Não

	23
	AS ARA II CONSTRUCOES SPE LTDA
	33.532.179/0001-87
	Não

	24
	AS ARAPIRACA CONSTRUCOES SPE LTDA
	30.747.311/0001-80
	Não

	25
	AS CAMACARI CONSTRUCOES SPE LTDA
	31.127.881/0001-30
	Não

	26
	AS ILHEUS CONSTRUCOES SPE LTDA
	28.177.382/0001-42
	Não

	27
	ASSOCIACAO DISTRIBUTION CENTER CABREUVA 
	29.266.359/0001-97
	Não

	28
	ASSOCIACAO DISTRIBUTION CENTER GUARULHOS
	26.247.937/0001-50
	Não

	29
	ASSOCIACAO MINEIRA DE SUPERMERCADOS
	17.511.734/0001-38
	Não

	30
	ASUN COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS EIRELE
	92.091.891/0001-57
	Não

	31
	AT ALAGOINHAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
	24.468.636/0001-20
	Não

	32
	AT BONOCO CONSTRUCOES SPE LTDA
	34.212.798/0001-57
	Não

	33
	AT CASTANHAL CONSTRUCOES SPE LTDA
	30.807.831/0001-30
	Não

	34
	AT IRECE CONSTRUCOES SPE LTDA
	30.704.267/0001-20
	Não

	35
	ATACADAO CENTRO SUL LTDA
	03.927.907/0001-99
	Não

	36
	ATACADAO DISTRIBUICAO COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
	75.315.333/0044-49
	Não

	37
	ATAKAREJO DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS E BEBIDAS EIRELI
	73.849.952/0001-58
	Não

	38
	ATLANTA AUTO PECAS E ACESSORIOS LT
	68.420.678/0002-48
	Não

	39
	ATLAS DE IGUACU DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
	29.310.554/0001-77
	Não

	40
	AUDAX COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICI
	07.209.045/0002-09
	Não

	41
	AUTO KAMEL LTDA
	02.965.231/0003-27
	Não

	42
	AVANTE ATACADISTA LTDA
	24.118.660/0001-30
	Não

	43
	AVIVAR ALIMENTOS LTDA 
	42.816.108/0001-05
	Não

	44
	B2M ATACAREJOS DO BRASIL LTDA
	17.457.404/0001-01
	Não

	45
	BALAROTI COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO S/A
	77.044.618/0001-88
	Não

	46
	BARCELOS & CIA LTDA
	28.598.795/0001-09
	Não

	47
	BCP CONSTRUCOES E IMOBILIARIA LTDA
	15.434.835/0001-27
	Não

	48
	BEM MELHOR ÁGUAS CLARAS PADARIA E MERCADO LTDA
	24.285.640/0002-34
	Não

	49
	BIG TRANS COMERCIAL DE ALIMENTOS S/A
	03.696.869/0001-00
	Não

	50
	BILENGE ENGENHARIA LTDA
	02.309.375/0001-63
	Não

	51
	BOM VIZINHO DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
	04.163.766/0017-05
	Não

	54
	BONANCA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.513.998/0001-81
	Não

	55
	BRADESCO LEASING S A ARRENDAMENTO MERCANTIL
	47.509.120/0001-82
	Não

	56
	BRASCABOS COMPONENTES ELETRICOS ELETRONICOS LTDA
	68.149.228/0001-81
	Não

	57
	BRASCESTAS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	02.231.952/0005-75
	Não

	58
	BRAZILI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA EPP
	17.222.032/0001-34
	Não

	59
	BRUNELA COMERCIAL DE ALIMENTOS S/A
	00.637.793/0001-54
	Não

	60
	BT EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
	01.852.612/0001-75
	Não

	61
	C B MAGALHAES
	12.002.083/0001-37
	Não

	62
	CAMPINA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	14.593.684/0001-97
	Não

	63
	CAMPO VERDE ATACADO E SUPERMERCADO LTDA 
	21.474.840/0001-66
	Não

	64
	CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
	45.543.915/0052-21
	Não

	65
	CASA AVENIDA COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA
	44.358.067/0030-02
	Não

	66
	CASA AVENIDA COMÉRCIO E IMPORTACAO LTDA
	44.358.067/0024-64
	Não

	67
	CASA NEGREIROS LTDA
	63.014.377/0004-62
	Não

	68
	CASAS BAHIA
	59.291.534/0001-67
	Não

	69
	CCE INSTALACOES INDUSTRIAIS LTDA
	10.805.019/0001-69
	Não

	70
	CDL CENTRO DE DISTRIBUICAO E LOGISTICA LTDA
	03.488.542/0001-43
	Não

	71
	CENCOSUD BRASIL COMERCIAL LTDA
	39.346.861/0078-40
	Não

	72
	CENTER SUL COMERCIO E DISTRIBUICAO EIRELI
	10.495.215/0001-84
	Não

	73
	CENTRAL BRASILEIRA DE PRODUTOS ALIMENTARES LTDA
	58.471.012/0001-84
	Não

	74
	CENTRO COMERCIAL AQUARIUS CENTER
	28.133.715/0001-31
	Não

	75
	CIMI SUPERMERCADO LTDA
	10.358.295/0001-26
	Não

	76
	CITHO - GESTAO DE CONDOMINIOS E PARTICIPACOES LTDA
	22.698.684/0001-80
	Não

	77
	COLEGIO ELEVA EDUCACAO
	20.151.362/0001-90
	Não

	78
	COMERCIAL BARATAO COLONIAL LTDA
	04.459.464/0001-11
	Não

	79
	COMERCIAL BARATAO MOGI DAS CRUZES-LTDA
	03.858.394/0001-01
	Não

	80
	COMERCIAL BRASIL DE ATIBAIA LTDA
	00.386.708/0001-22
	Não

	81
	COMERCIAL COMPRE MELHOR DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
	11.132.474/0002-94
	Não

	82
	COMERCIAL DAHANA LTDA
	00.070.509/0032-07
	Não

	83
	COMERCIAL DE ALIMENTOS CERES S/A
	06.141.514/0001-43
	Não

	84
	COMERCIAL DE ALIMENTOS FLOR DA CHAPADA LTDA
	03.451.160/0001-45
	Não

	85
	COMERCIAL DE MOVEIS JORDANESIA - SOCIEDADE LIMITADA
	21.660.838/0002-62
	Não

	86
	COMERCIAL DELTA PONTO CERTO LTDA
	62.488.937/0006-10
	Não

	87
	COMERCIAL ELETRICA D Z LTDA
	78.718.673/0002-50
	Não

	88
	COMERCIAL ELETRICA PJ LTDA
	57.158.057/0001-30
	Não

	89
	COMERCIAL GALA LTDA
	42.985.218/0004-35
	Não

	90
	COMERCIAL IDEAL MOGI LTDA
	05.053.643/0001-17
	Não

	91
	COMERCIAL MATRIT LTDA
	03.966.019/0001-85
	Não

	92
	COMERCIAL MELHOR LTDA
	03.843.785/0001-52
	Não

	93
	COMERCIAL SEMAR PINDA LTDA
	04.103.530/0003-88
	Não

	94
	COMERCIAL SILVA E LIRA LTDA
	29.457.887/0001-23
	Não

	95
	COMERCIAL ZAFFARI
	92.016.727/0001-91
	Não

	96
	COMERCIAL ZARAGOZA IMPORTACAO E EXPORTACAO LIMITADA
	05.868.574/0011-71
	Não

	97
	COMERCIO DE ALIMENTOS VIOLETA LTDA
	09.156.804/0001-59
	Não

	98
	COMERCIO E DISTRIBUICAO SALES LTDA
	05.418.619/0004-87
	Não

	99
	COMFRIO SOLUCOES LOGISTICAS S/A
	01.413.969/0001-57
	Não

	100
	COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
	47.508.411/0302-25
	Não

	101
	COMPANHIA SULAMERICANA DE DISTRIBUICAO
	11.517.841/0001-97
	Não

	102
	COMPANHIA ZAFFARI
	93.015.006/0001-13
	Não

	103
	CON CRET ENGENHARIA LTDA ME
	20.395.681/0001-41
	Não

	104
	CONDOR SUPER CENTER LTDA
	76.189.406/0001-26
	Não

	105
	CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL
	47.648.100/0001-92
	Não

	106
	CONSFAT ENGENHARIA LTDA
	00.596.672/0001-01
	Não

	107
	CONSTRUTORA CONIC SOUZA FILHO LTDA
	09.484.103/0001-49
	Não

	108
	CONSTRUTORA METRON LTDA
	03.941.119/0005-80
	Não

	109
	COUSSEAU INSTALACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
	13.187.530/0001-32
	Não

	110
	DAJU COMERCIO DE TECIDOS LTDA
	76.917.624/0003-00
	Não

	111
	DALL'ORTO DALVI & CIA LTDA
	27.457.498/0001-72
	Não

	112
	DEL MORO & DEL MORO LTDA
	00.877.761/0012-89
	Não

	113
	DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA
	03.476.811/0001-51
	Não

	114
	DIAS PASTORINHO S/A COMERCIO E INDUSTRIA
	61.192.795/0015-77
	Não

	115
	DIMED S/A - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
	92.665.611/0152-80
	Não

	116
	DIPALMA COMERCIO DISTRIBUICAO E LOGISTICA DE PRODUTOS ALIMEN
	07.721.579/0002-01
	Não

	117
	DISBRA DIESEL COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
	67.452.854/0001-80
	Não

	118
	DISTRIBUIDORA BANDEIRANTE - SUPERMERCADOS DB LTDA
	22.991.939/0003-60
	Não

	119
	DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS FARTURA S A
	03.720.882/0001-58
	Não

	120
	DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS MAITAN LTDA
	45.963.444/0001-60
	Não

	121
	DMA DISTRIBUIDORA S/A
	01.928.075/0003-61
	Não

	122
	DROGARIA SÃO PAULO
	61.412.110/0001-55
	Não

	123
	DSB DISTRIBUIDORA SUPER BARATAO LTDA
	02.372.862/0001-70
	Não

	124
	D'VILLE SUPERMERCADOS S.A.
	07.799.905/0001-12
	Não

	125
	EBS SUPERMERCADOS LTDA
	07.751.593/0011-49
	Não

	126
	EDILSON MANOEL DA SILVA
	00.000.000/0000-00
	Não

	127
	EFEITO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
	14.271.446/0001-65
	Não

	128
	ELETRICA COML ANDRA LTDA
	47.674.429/0001-28
	Não

	129
	ELETROFER CO E MATERIAIS ELETRICOS E DE CONSTRUCAO LTDA
	02.828.376/0001-14
	Não

	130
	ELETROFRIO REFRIGERACAO LTDA
	76.498.179/0001-10
	Não

	131
	ELETROJ INSTALACOES ELETRICA LTDA - ME
	16.811.814/0001-46
	Não

	132
	EMISE SUPERMERCADO LTDA
	17.659.742/0002-07
	Não

	133
	EMPORIO BERTON LTDA
	19.541.695/0001-47
	Não

	134
	EMPRESA CATARINENSE DE SUPERMERCADOS LTDA
	07.751.607/0011-24
	Não

	135
	EMPRESA MATOGROSSENSE DE HABITACAO S.A.
	09.137.574/0002-61
	Não

	136
	ENGEDAM ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
	02.791.982/0001-02
	Não

	137
	ENGEQUADRA CONSTRUCOES ESPORTIVAS LTDA
	66.400.219/0001-96
	Não

	138
	ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA
	05.789.313/0003-56
	Não

	139
	EPAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
	14.256.760/0001-79
	Não

	140
	ESJ MOVEIS SOB MEDIDA LTDA
	10.428.973/0001-80
	Não

	141
	ESTÁCIO
	34.075.739/0114-61
	Não

	142
	ESTOK BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.938.144/0002-28
	Não

	143
	EUROFARMA LABORATORIOS S/A
	61.190.096/0016-79
	Não

	144
	FABRIL COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA EPP
	15.708.909/0001-76
	Não

	145
	FARMACIA E DROGARIA NISSEI S.A.
	79.430.682/0008-07
	Não

	146
	FAST ARIAM EQUIPAMENTOS LTDA
	10.931.741/0001-40
	Não

	147
	FEJ ENGENHARIA LTDA
	02.280.914/0001-89
	Não

	148
	FERRAMENTAS GERAIS COM E IMPORTACAO S/A
	92.664.028/0006-56
	Não

	149
	FLOW ILUMINACAO EIRELI
	28.483.772/0001-40
	Não

	150
	FONSECA SUPERMERCADOS LTDA
	57.032.427/0007-84
	Não

	151
	FORTEMAX COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
	16.640.538/0001-09
	Não

	152
	FRIGORIFICO BOI DO ABC LTDA
	24.102.381/0001-88
	Não

	153
	FULIARO SUPERMERCADOS LTDA
	13.827.783/0005-57
	Não

	154
	G G F COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
	07.344.734/0001-37
	Não

	155
	GAEDICKE & CIA. LTDA - ME
	07.140.724/0001-80
	Não

	156
	GERMANS DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS LTDA
	31.210.180/0006-74
	Não

	157
	GR INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA LTDA
	12.442.583/0001-90
	Não

	158
	GREENYELLOW DO BRASIL ENERGIA E SERVICOS LTDA
	20.993.615/0001-73
	Não

	159
	GRUPO FARTURA DE HORTIFRUT S.A.
	04.972.092/0026-80
	Não

	160
	GUARATAQ MERCANTIL DE ALIMENTOS LTDA
	08.787.419/0001-47
	Não

	161
	GUASSO & GUASSO LTDA
	03.474.308/0001-67
	Não

	162
	GUIRICEMA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
	20.467.065/0001-59
	Não

	163
	HDI SEGUROS S/A
	29.980.158/0001-57
	Não

	164
	HENRIQUE & HENRIQUE ENGENHARIA LTDA
	21.097.159/0001-46
	Não

	165
	HIKARI IND E COMERCIO LTDA
	61.155.511/0001-77
	Não

	166
	HI-TEC INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA
	53.763.009/0001-10
	Não

	167
	HNR IND COM REPRESENTACOES LT
	00.668.630/0001-39
	Não

	168
	HORIBA INSTRUMENTS BRASIL LTDA
	01.759.236/0001-79
	Não

	169
	HORIZONTE ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA
	00.899.652/0002-90
	Não

	170
	HOSPITAL YES LTDA 
	29.138.726/0001-77
	Não

	171
	ID ARMAZENS GERAIS LTDA
	14.564.469/0004-00
	Não

	172
	IGOMIC COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	04.683.787/0001-94
	Não

	173
	IGREJA MISSIONARIA PENTECOSTAL POVO DE DEUS
	50.134.014/0001-76
	Não

	174
	IMIFARMA PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMETICOS S
	04.899.316/0175-17
	Não

	175
	INDL COML INJECAO PLASTICA INJEPLAST LT
	58.637.885/0001-14
	Não

	176
	INDUSTRIA QUIMICA ANASTACIO S/A
	60.874.724/0001-96
	Não

	177
	INFANGER & CIA LTDA
	96.422.464/0002-46
	Não

	178
	INOVA SUPER SUPERMERCADOS LTDA
	32.377.485/0001-23
	Não

	179
	INTERCONTINENTAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	64.308.299/0019-58
	Não

	180
	IRMAOS KEHDI COMERCIO IMPORTACAO LTDA
	25.628.819/0001-29
	Não

	181
	IRMAOS MUFFATO & CIA LTDA
	76.430.438/0006-86
	Não

	182
	IRMAOS QUEIROZ LTDA 
	13.509.849/0001-37
	Não

	183
	IRMAOS RUSSI LTDA
	50.947.761/0013-67
	Não

	184
	J A C EMPREENDIMENTOS, PARTICIPACOES E NEGOCIOS S/A
	50.747.997/0001-16
	Não

	185
	J L DE MEDEIROS & ARAUJO LTDA
	40.791.980/0001-02
	Não

	186
	J.F.L.TANNOUS ALIMENTOS LTDA
	13.650.400/0004-37
	Não

	187
	J.G.G. SUPERMERCADOS LTDA
	00.245.454/0004-75
	Não

	188
	JAU SERVE EMPREENDIMENTOS LTDA
	49.895.733/0001-20
	Não

	189
	JL ENGENHARIA, INSTALACOES ELETRICAS E HIDRAULICAS LTDA
	27.361.640/0001-83
	Não

	190
	JMR CONSTRUCOES E MANUTENCOES EIRELI LTDA - EPP
	16.877.057/0001-03
	Não

	191
	JOSE GERALDO SILVA & CIA LTDA
	49.099.039/0001-05
	Não

	192
	JRJ ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
	17.147.808/0001-07
	Não

	193
	JUBA SUPERMERCADOS LTDA 
	03.550.647/0011-57
	Não

	194
	JUBAIA COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 
	12.369.179/0003-08
	Não

	195
	KALUNGA COMERCIO E INDUSTRIA GRAFICA LTDA
	43.283.811/0012-02
	Não

	196
	KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA
	24.150.377/0003-57
	Não

	197
	KETEC ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA
	11.404.442/0001-10
	Não

	198
	KOCH HIPERMERCADO LTDA
	02.831.172/0001-32
	Não

	199
	KROMA ENGENHARIA LTDA
	03.775.504/0001-71
	Não

	200
	LED CONSULTING INSTALACAO E COMERCIO LTDA
	31.793.397/0001-40
	Não

	201
	LFG6 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
	06.177.333/0001-77
	Não

	202
	LIDER ORGANIZACAO COMERCIAL LTDA
	23.879.331/0001-49
	Não

	203
	LINEAL MS - ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA
	07.368.527/0001-12
	Não

	204
	LINEAR COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
	14.273.271/0001-25
	Não

	205
	LINX SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA
	07.667.779/0001-42
	Não

	206
	LOJAS LE BISCUIT S/A
	16.233.389/0010-46
	Não

	207
	LP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
	06.193.516/0001-86
	Não

	208
	M A SILVA & SILVA LTDA
	23.069.198/0001-65
	Não

	209
	M DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS
	07.206.816/0047-06
	Não

	210
	M. J. M. DOS SANTOS
	31.073.080/0001-39
	Não

	211
	MACEIO AT CONSTRUCOES SPE LTDA
	29.639.442/0001-64
	Não

	212
	MAGAZINE LUIZA S/A
	47.960.950/0449-27
	Não

	213
	MAGLIONI RIBEIRO & CIA LTDA
	21.414.958/0001-07
	Não

	214
	MAKRO
	47.427.653/0059-31
	Não

	215
	MARCCA ENGENHARIA E CONSTRUCOES EIRELI
	20.685.221/0002-39
	Não

	216
	MARILEIA DE CASTRO SILVA & CIA LTDA
	08.835.222/0001-36
	Não

	217
	MART MINAS DISTRIBUICAO LTDA
	04.737.552/0003-08
	Não

	218
	MARVI INDUSTRIA DE EMBALAGENS
	02.985.518/0001-57
	Não

	219
	MATEUS SUPERMERCADOS S/A
	03.995.515/0027-04
	Não

	220
	MECANICA BRIDI LTDA
	02.710.269/0001-97
	Não

	221
	MEDIDA ENGENHARIA LTDA - EPP
	26.825.597/0001-05
	Não

	222
	MEGA ACO COMERCIO DE FERRO E ACO EIRELI
	04.069.974/0001-82
	Não

	223
	MEGA VEST CASA LTDA
	31.035.833/0001-11
	Não

	224
	MELHOR COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTIC
	29.761.779/0001-40
	Não

	225
	MERCADINHO BIANCHI LTDA - EPP
	55.458.335/0001-40
	Não

	226
	MERCADINHO IWAMOTO LTDA
	08.059.626/0001-85
	Não

	227
	MERCADINHO KYO LTDA
	03.334.045/0001-90
	Não

	228
	MERCADO FONTE NOVA JD. MUNIRA LTDA
	10.331.661/0001-53
	Não

	229
	MERCADO FONTE NOVA RECREIO LTDA
	07.109.403/0002-01
	Não

	230
	MERCADO TORRE DE JACAREPAGUA LTDA
	07.760.885/0004-19
	Não

	231
	MERCADO VIOLETA LTDA
	04.742.665/0001-21
	Não

	232
	MERCANTIL BASTOS LTDA
	18.060.525/0002-69
	Não

	233
	MERCANTIL NOVA ERA LTDA
	04.240.370/0010-48
	Não

	234
	MERCEARIA CHAMA LTDA
	03.205.493/0003-56
	Não

	235
	MG1 COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	19.119.762/0002-10
	Não

	236
	MILBRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.961.551/0001-75
	Não

	237
	MINI-MERCADO CHAMA LTDA
	67.624.577/0001-45
	Não

	238
	MIXTER ATACADO E VAREJO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
	07.705.530/0006-99
	Não

	239
	MOCAM SUPERMERCADOS LTDA
	86.378.429/0001-32
	Não

	240
	MOLDAVA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A
	18.872.732/0001-37
	Não

	241
	MPSILVA PARTICIPACOES SOCIETARIAS LTDA
	16.885.054/0001-11
	Não

	242
	MUCUGE VILLAGE RESORT HOTEL S/A
	20.059.435/0002-08
	Não

	243
	MUNDIALMIX COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	82.956.160/0047-56
	Não

	244
	MUTUAL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
	59.090.498/0001-73
	Não

	245
	NASTARO ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
	30.229.823/0001-54
	Não

	246
	NOVA CASA DA MUSICA DE VOLTA REDONDA LTDA ME
	11.071.652/0001-33
	Não

	247
	NOVA OSASCO COLETORA DE RESIDUOS INDUSTRIAIS LTDA
	01.936.613/0001-06
	Não

	248
	OI TELECOM
	05.423.963/0001-11
	Não

	249
	ON BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.304.207/0002-94
	Não

	250
	ORCA CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
	29.005.627/0001-17
	Não

	251
	ORCA CONSTRUTORA LTDA
	02.425.116/0003-60
	Não

	252
	ORCA ENGENHARIA LTDA
	32.968.526/0001-56
	Não

	253
	ORGANIZACAO DE CEREAIS MONLEVADE LTDA
	18.107.045/0003-97
	Não

	254
	ORGANIZACOES VERDEMAR LTDA
	65.124.307/0003-01
	Não

	255
	OSMAR NICOLINI SUPERMERCADOS LTDA
	89.835.672/0003-92
	Não

	256
	OSRAM COMERCIO DE SOLUCOES DE ILUMINACAO LTDA
	23.900.832/0002-40
	Não

	257
	OTIMA COMERCIO DE ALIMENTOS S/A
	13.197.254/0001-93
	Não

	258
	P J ZONTA ADMINISTRACAO DE BENS E PARTICIPACOES LIMITADA
	79.792.883/0001-70
	Não

	259
	PAGUE MENOS COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	60.494.416/0001-35
	Não

	260
	PAM SUPERMERCADO EIRELLI - EPP
	26.734.084/0001-80
	Não

	261
	PAQUETA CALCADOS LTDA
	01.098.983/0092-40
	Não

	262
	PARAGUACU ENGENHARIA LTDA
	34.375.501/0001-74
	Não

	263
	PCON PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA
	06.957.123/0001-00
	Não

	264
	PEDRO MARCIO DA FONSECA & CIA LTDA
	57.032.427/0001-99
	Não

	265
	PERNAMBUCANAS
	61.099.834/0001-90
	Não

	266
	PET CENTER COMERCIO E PARTICIPACOES S/A
	18.328.118/0031-24
	Não

	267
	PGL DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA
	87.397.865/0005-45
	Não

	268
	PIETRA UNO ENGENHARIA LTDA
	07.680.258/0001-25
	Não

	269
	PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA
	09.060.964/0103-24
	Não

	270
	PIRES & CIA LTDA
	07.719.683/0001-80
	Não

	271
	PLANO ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA
	48.943.971/0001-00
	Não

	272
	PLASTIREAL IND E COM DE PLAST LTDA
	53.234.274/0001-01
	Não

	273
	POLIZEL & CIA LTDA
	53.990.669/0001-34
	Não

	274
	POLO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - EPP
	15.562.095/0001-04
	Não

	275
	PONTA ATACADISTA DE ALIMENTOS S/A
	13.683.026/0001-23
	Não

	276
	PORTOSOFT COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA
	84.646.934/0001-95
	Não

	277
	POUPE MAIS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	11.592.835/0001-02
	Não

	278
	PRATIKO COMERCIO DE ALIMENTOS EIRELI - ME
	07.099.190/0001-95
	Não

	279
	PRO MAGNO EMPREEENDIMENTOS E PARTICIPACOES SA
	11.504.039/0001-62
	Não

	280
	PROGEREN ARQUITETURA E CONSTRUCOES LTDA
	14.566.398/0001-32
	Não

	281
	PUBLIC COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA
	50.247.022/0001-29
	Não

	282
	PURAMAX COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP
	16.642.421/0001-56
	Não

	283
	QUARESMA ATACAREJO DE CARNES E FRIOS LTDA
	19.380.382/0001-54
	Não

	284
	R J GAZOLLA EIRELI
	80.525.306/0001-09
	Não

	285
	R. SAKAMOTO COSTA SERVICOS - EPP
	17.919.342/0001-02
	Não

	286
	R1 ENGENHARIA LTDA - ME
	19.916.869/0001-09
	Não

	287
	RAIA DROGASIL S.A.
	61.585.865/0001-51
	Não

	288
	RAKTEC MONTAGENS E INSTALACOES LTDA
	19.061.628/0001-25
	Não

	289
	REAL DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
	28.435.603/0002-16
	Não

	290
	REALMAR DISTRIBUIDORA LTDA
	03.845.717/0016-09
	Não

	291
	RECOBASE COML LT
	65.927.139/0001-20
	Não

	292
	REDE BOM LUGAR LOJA 18 LTDA
	65.989.253/0001-85
	Não

	293
	REDE DE DISTRIBUICAO ZEFERINO LTDA
	67.228.536/0011-01
	Não

	294
	REFREX BRASIL IND COM LT
	48.345.706/0001-11
	Não

	295
	REINALDO HIDEKI BABA
	16.665.854/0002-08
	Não

	296
	RETA ALIMENTOS LTDA
	19.868.024/0001-95
	Não

	297
	RI HAPPY
	58.731.662/0001-11
	Não

	298
	RIO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	15.347.973/0001-79
	Não

	299
	RIO VERMELHO SUPERMERCADOS LTDA
	12.149.165/0001-09
	Não

	300
	RIVELLI ALIMENTOS S/A
	21.005.582/0001-79
	Não

	301
	RODRIGUES E NOLETO LTDA
	21.463.105/0001-57
	Não

	302
	ROLIM DE FREITAS & CIA LTDA
	49.313.802/0001-40
	Não

	303
	RONDELI & RONDELLI LTDA
	01.993.183/0001-56
	Não

	304
	RONDELLI COMERCIO E TRANSPORTE LTDA
	06.353.864/0003-35
	Não

	305
	ROYAL COMERCIO E DISTRIBUIDORA LTDA
	08.842.314/0001-43
	Não

	306
	RS ENGENHARIA EIRELI
	29.291.297/0001-73
	Não

	307
	S PIRES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	12.075.667/0002-13
	Não

	308
	S9-SK SUPERMERCADOS LTDA
	17.349.548/0001-44
	Não

	309
	SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS IND. E PARA CONSTRUCAO LTDA
	61.064.838/0034-00
	Não

	310
	SANCHES E VECCHIATE LTDA
	03.644.587/0015-65
	Não

	311
	SANTIL COML ELETRICA EIRELI
	49.474.398/0008-63
	Não

	312
	SAVEGNAGO SUPERMERCADOS LTDA
	71.322.150/0001-60
	Não

	313
	SAVEGNAGO-SUPERMERCADOS LTDA
	71.322.150/0060-10
	Não

	314
	SB SUPERMERCADO LTDA ME
	26.575.057/0001-02
	Não

	315
	SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	09.477.652/0020-59
	Não

	316
	SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	09.477.652/0003-58
	Não

	317
	SELECTION LOCADORA DE VEICULOS LTDA
	84.909.217/0001-09
	Não

	318
	SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
	06.057.223/0229-06
	Não

	319
	SERRANO AUTO-SERVICO LTDA
	05.359.875/0001-06
	Não

	320
	SFA PARTICIPACOES LTDA
	12.615.364/0003-27
	Não

	321
	SHIBATA COMERCIO E ATACADO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA
	20.276.483/0005-92
	Não

	322
	SIBERIA COMERCIAL DE ALIMENTOS S/A
	07.676.210/0001-43
	Não

	323
	SIC COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI
	21.333.974/0001-67
	Não

	324
	SILVA E BARBOSA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	60.437.647/0006-11
	Não

	325
	SILVESTRINI COMERCIO DE CARNES EIRELI - ME
	21.339.417/0003-15
	Não

	326
	SIM COMERCIO E SERVICOS LTDA
	08.160.936/0001-91
	Não

	327
	SIMPLICE COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
	26.332.382/0001-44
	Não

	328
	SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE LAJEADO
	91.165.829/0005-23
	Não

	329
	SISA CONSTRUCOES CIVIS LTDA
	79.150.538/0001-32
	Não

	330
	SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTACIO DE SA LTDA
	34.075.739/0114-61
	Não

	331
	SOCIEDADE EDUCACIONAL MARINGA LTDA
	04.172.830/0001-57
	Não

	332
	SOLBRASIL COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	07.926.885/0002-84
	Não

	333
	SOUSA & ALVES COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
	07.111.605/0001-07
	Não

	334
	SP BRASIL ATACADO E VAREJO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
	15.610.121/0001-22
	Não

	335
	SPACE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
	07.625.772/0001-68
	Não

	336
	STOCK TECH S.A. ARMAZENS GERAIS
	01.306.014/0001-09
	Não

	337
	SUNWAY SUPERMERCADO EIRELI
	09.118.531/0001-58
	Não

	338
	SUPER FREITAS COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
	17.259.253/0001-87
	Não

	339
	SUPER MERCADO DO POVO LTDA
	10.389.021/0005-28
	Não

	340
	SUPERMERCADO AGUA DOCE HIGIENOPOLIS LTDA
	32.296.967/0001-59
	Não

	341
	SUPERMERCADO APR LTDA
	11.139.230/0001-52
	Não

	342
	SUPERMERCADO AVISTAO ITAOCARENSE LTDA EPP
	08.667.022/0001-11
	Não

	343
	SUPERMERCADO BAHAMAS S/A
	17.745.613/0001-50
	Não

	344
	SUPERMERCADO BAIRRO ALTO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
	70.973.037/0001-81
	Não

	345
	SUPERMERCADO BARATAO DE ALIMENTOS LTDA
	03.920.751/0004-67
	Não

	346
	SUPERMERCADO BARBOSAO LTDA
	70.972.161/0001-22
	Não

	347
	SUPERMERCADO BERNARDAO LTDA
	18.468.199/0002-23
	Não

	348
	SUPERMERCADO BIAZOTO LTDA
	44.800.555/0001-93
	Não

	349
	SUPERMERCADO CACULA DE BERTIOGA LTDA
	52.539.582/0001-82
	Não

	350
	SUPERMERCADO CAETANO LTDA
	49.618.556/0001-35
	Não

	351
	SUPERMERCADO CASTELO DA SERRA LTDA
	04.205.531/0001-71
	Não

	352
	SUPERMERCADO CIAMDRIGHI LTDA
	71.259.782/0004-79
	Não

	353
	SUPERMERCADO CLUB DE CAMPO LTDA
	44.008.001/0001-58
	Não

	354
	SUPERMERCADO DA FAMILIA LTDA
	05.677.591/0024-46
	Não

	355
	SUPERMERCADO DELTA MAX LTDA
	00.286.528/0001-79
	Não

	356
	SUPERMERCADO DO HAKUO LTDA
	03.183.344/0001-71
	Não

	357
	SUPERMERCADO FALQUETO LTDA
	27.295.153/0001-60
	Não

	358
	SUPERMERCADO GUANABARA S A
	94.846.755/0021-07
	Não

	359
	SUPERMERCADO HIGAS PRIMAVERA LTDA
	23.602.054/0001-22
	Não

	360
	SUPERMERCADO HIROTA LTDA
	56.527.062/0001-00
	Não

	361
	SUPERMERCADO KACULA LTDA
	54.839.485/0003-00
	Não

	362
	SUPERMERCADO MAKTUB IPIRANGA LTDA
	08.778.176/0001-80
	Não

	363
	SUPERMERCADO MARINO DE AGUAI LTDA
	73.031.353/0001-22
	Não

	364
	SUPERMERCADO NARDELAO LTDA
	72.377.864/0001-38
	Não

	365
	SUPERMERCADO NORDESTAO LTDA
	08.030.363/0037-92
	Não

	366
	SUPERMERCADO OLIVEIRA DE PADUA LTDA
	31.570.584/0001-64
	Não

	367
	SUPERMERCADO PEIXOTO & FILHOS LTDA
	18.814.376/0001-03
	Não

	368
	SUPERMERCADO PORECATU LTDA
	72.954.308/0001-87
	Não

	369
	SUPERMERCADO RENATA LTDA
	06.206.033/0001-79
	Não

	370
	SUPERMERCADO ROSSI NEW LTDA
	09.525.900/0001-27
	Não

	371
	SUPERMERCADO SAO JERONIMO EIRELI
	02.492.634/0003-04
	Não

	372
	SUPERMERCADO SEMAR DE CESAR DE SOUZA LTDA
	08.359.422/0002-40
	Não

	373
	SUPERMERCADO SEMAR DE SAO SEBASTIAO LTDA
	03.221.466/0002-96
	Não

	374
	SUPERMERCADO SHIBATA LTDA
	48.093.892/0001-49
	Não

	375
	SUPERMERCADO SP BRASIL DE ATIBAIA LTDA
	00.464.411/0001-38
	Não

	376
	SUPERMERCADO SUPER LUNA S.A
	71.385.637/0004-34
	Não

	377
	SUPERMERCADO TAKAHASHI LT
	47.726.617/0001-52
	Não

	378
	SUPERMERCADO TAQUARAL LT
	46.010.021/0001-99
	Não

	379
	SUPERMERCADO VIEIRA DIAS DA SILVA DE BAURU LTDA
	69.061.547/0006-08
	Não

	380
	SUPERMERCADO VIOLETA LTDA
	00.771.999/0001-72
	Não

	381
	SUPERMERCADOS BH COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	04.641.376/0001-36
	Não

	382
	SUPERMERCADOS BIRD S A
	02.233.406/0021-93
	Não

	383
	SUPERMERCADOS CAVICCHIOLLI LTDA
	43.259.548/0001-63
	Não

	384
	SUPERMERCADOS CIAMDRIGHI LTDA
	71.259.782/0001-26
	Não

	385
	SUPERMERCADOS DALBEN LTDA
	46.241.741/0001-65
	Não

	386
	SUPERMERCADOS DB LTDA
	22.991.939/0001-06
	Não

	387
	SUPERMERCADOS IRMAOS RONDELLI LTDA
	01.293.480/0001-99
	Não

	388
	SUPERMERCADOS IRMAOS UNIDOS LTDA
	05.621.540/0006-10
	Não

	389
	SUPERMERCADOS JAU SERVE LTDA
	03.640.467/0022-19
	Não

	390
	SUPERMERCADOS LEAL LTDA
	25.926.205/0001-23
	Não

	391
	SUPERMERCADOS RONDELLI LTDA
	00.062.616/0003-59
	Não

	392
	SUPERMERCADOS RONDELLI LTDA
	00.062.616/0001-97
	Não

	393
	SUPERMERCADOS SCHUTZE LTDA
	86.378.866/0001-56
	Não

	394
	SUPERMERCADOS SOLAR LT
	46.079.372/0001-56
	Não

	395
	SUPERMERCADOS VIANENSE LTDA
	27.881.408/0001-76
	Não

	396
	SUPERMERCADOS VIOLETA ITABERABA LTDA
	10.842.089/0001-97
	Não

	397
	SUPERPRIX LOJAS DE ALIMENTOS LTDA
	02.618.563/0004-16
	Não

	398
	SYNCREON SERVICOS DE ARMAZENAMENTO DO BRASIL LTDA
	26.454.703/0001-83
	Não

	399
	T T DA SILVA INSTALADORA - ME
	22.962.080/0001-07
	Não

	400
	T. J. N. ADMINISTRADORA DE ATIVOS PROPRIOS LTDA
	18.758.891/0001-05
	Não

	401
	TAGUACENTRO COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
	12.093.145/0001-63
	Não

	402
	TENDA ATACADO LTDA
	01.157.555/0011-86
	Não

	403
	THIMER BRASIL COMERCIO DE MAQUINAS LTDA
	22.233.156/0001-55
	Não

	404
	TIC TAC COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA EPP
	13.453.561/0001-98
	Não

	405
	TONELLO E MACHADO DA LUZ LTDA
	76.260.017/0002-20
	Não

	406
	TORRE E CIA SUPERMERCADOS S/A
	07.760.885/0001-76
	Não

	407
	TRAMONTINA SUDESTE S.A.
	61.652.608/0001-95
	Não

	408
	UNIDASUL DISTRIBUIDORA ALIMENTICIA S A
	07.718.633/0001-89
	Não

	409
	UNIVERSO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	28.250.980/0001-08
	Não

	410
	VAPZA ALIMENTOS S/A
	00.186.720/0002-74
	Não

	411
	VISUAL HOTEIS E TURISMO LTDA
	10.503.693/0001-99
	Não

	412
	VPL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
	09.293.181/0001-66
	Não

	413
	W RUFINO COMERCIO
	12.615.706/0001-47
	Não

	414
	WCT 2010 MATERIAIS ELETRICOS LTDA
	10.342.850/0001-21
	Não

	415
	WR INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
	02.692.206/0001-55
	Não

	416
	YORK - FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO
	33.842.871/0001-01
	Não

	417
	ZARELLI SUPERMERCADOS LTDA
	49.637.127/0001-05
	Não

	* Sendo certo que serão aceitos CNPJ de matriz/filiais do respectivo Cliente



2. Luminae Serviços

	#
	Razão Social
	CNPJ*
	Necessidade de Anuência para a Cessão Fiduciária

	1
	 CONCRESUL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA
	15.959.059/0001-89
	Não

	2
	A. ANGELONI & CIA. LTDA
	83.646.984/0018-58
	Não

	3
	AGV LOGISTICA S/A
	02.905.424/0001-20
	Não

	4
	API SPE 46- PLANEJAMENTO DESENVOLVIMENTO EMP IMOB LTDA
	08.979.810/0001-43
	Não

	5
	ASSOCIACAO DISTRIBUTION CENTER CABREUVA 
	29.266.359/0001-97
	Não

	6
	ASSOCIACAO DISTRIBUTION CENTER GUARULHOS
	26.247.937/0001-50
	Não

	7
	ATAKAREJO DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS E BEBIDAS S/A
	73.849.952/0009-05
	Não

	8
	AUDAX COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICI
	07.209.045/0005-43
	Não

	11
	CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
	45.543.915/0009-39
	Não

	12
	CENTRO COMERCIAL AQUARIUS CENTER
	28.133.715/0001-31
	Não

	13
	COMERCIAL BARATAO COLONIAL LTDA
	04.459.464/0001-11
	Não

	14
	COMERCIAL BARATAO MOGI DAS CRUZES-LTDA
	03.858.394/0001-01
	Não

	15
	COMERCIAL BRASIL DE ATIBAIA LTDA
	00.386.708/0001-22
	Não

	16
	COMERCIAL DE MOVEIS JORDANESIA - SOCIEDADE LIMITADA
	21.660.838/0002-62
	Não

	17
	COMERCIAL ZARAGOZA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
	05.868.574/0019-29
	Não

	18
	COMERCIO E DISTRIBUICAO SALES LTDA
	05.418.619/0004-87
	Não

	19
	CONDOR SUPER CENTER LTDA
	76.189.406/0001-26
	Não

	20
	DALL'ORTO DALVI & CIA LTDA
	27.457.498/0001-72
	Não

	21
	DMA DISTRIBUIDORA S/A
	01.928.075/0003-61
	Não

	22
	D'VILLE SUPERMERCADOS S.A.
	07.799.905/0001-12
	Não

	23
	EBS SUPERMERCADOS LTDA
	07.751.593/0011-49
	Não

	24
	EMPRESA CATARINENSE DE SUPERMERCADOS LTDA
	07.751.607/0011-24
	Não

	25
	ENXUTO SUPERMERCADOS LTDA
	05.789.313/0003-56
	Não

	26
	ESTOK BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.938.144/0002-28
	Não

	27
	GAEDICKE & CIA. LTDA - ME
	07.140.724/0001-80
	Não

	28
	GERMANS DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS LTDA
	31.210.180/0010-50
	Não

	29
	HENRIQUE & HENRIQUE ENGENHARIA LTDA
	21.097.159/0001-46
	Não

	30
	IMIFARMA PRODUTOS FARMACEUTICOS E COSMETICOS S/A
	04.899.316/0378-95
	Não

	31
	IRMAOS KEHDI COMERCIO IMPORTACAO LTDA
	25.628.819/0001-29
	Não

	32
	IRMAOS MUFFATO & CIA LTDA
	76.430.438/0006-86
	Não

	33
	KARNE KEIJO - LOGISTICA INTEGRADA LTDA
	24.150.377/0006-08
	Não

	34
	LIDER ORGANIZACAO COMERCIAL LTDA
	23.879.331/0001-49
	Não

	35
	LP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA
	06.193.516/0001-86
	Não

	36
	MEDIDA ENGENHARIA LTDA - EPP
	26.825.597/0001-05
	Não

	37
	MEGA VEST CASA LTDA
	31.035.833/0009-79
	Não

	38
	MILBRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.961.551/0002-56
	Não

	39
	MOCAM SUPERMERCADOS LTDA
	86.378.429/0001-32
	Não

	40
	MUNDIALMIX COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	82.956.160/0047-56
	Não

	41
	ON BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	10.304.207/0002-94
	Não

	42
	PGL DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA
	87.397.865/0022-46
	Não

	43
	R1 ENGENHARIA LTDA - ME
	19.916.869/0001-09
	Não

	44
	RECOBASE COML LT
	65.927.139/0001-20
	Não

	45
	RIO BRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	15.347.973/0001-79
	Não

	46
	RONDELLI COMERCIO E TRANSPORTE LTDA
	06.353.864/0005-05
	Não

	47
	SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	09.477.652/0026-44
	Não

	48
	SELECTION LOCADORA DE VEICULOS LTDA
	84.909.217/0001-09
	Não

	49
	SENDAS DISTRIBUIDORA S/A
	06.057.223/0285-05
	Não

	50
	SILVA E BARBOSA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
	60.437.647/0012-60
	Não

	51
	SOLBRASIL COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA
	07.926.885/0002-84
	Não

	52
	SP BRASIL ATACADO E VAREJO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
	15.610.121/0001-22
	Não

	53
	SUPERMERCADO BAIRRO ALTO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
	70.973.037/0001-81
	Não

	54
	SUPERMERCADO BARATAO DE ALIMENTOS LTDA
	03.920.751/0004-67
	Não

	55
	SUPERMERCADO BARBOSAO LTDA
	70.972.161/0001-22
	Não

	56
	SUPERMERCADO BERNARDAO LTDA
	18.468.199/0003-04
	Não

	57
	SUPERMERCADO FALQUETO LTDA
	27.295.153/0001-60
	Não

	58
	SUPERMERCADO GUANABARA S A
	94.846.755/0021-07
	Não

	59
	SUPERMERCADO HIROTA LTDA
	56.527.062/0006-15
	Não

	60
	SUPERMERCADO NORDESTAO LTDA
	08.030.363/0037-92
	Não

	61
	SUPERMERCADO PEIXOTO & FILHOS LTDA
	18.814.376/0001-03
	Não

	62
	SUPERMERCADO RENATA LTDA
	06.206.033/0001-79
	Não

	63
	SUPERMERCADO RENATA LTDA
	62.545.579/0013-69
	Não

	64
	SUPERMERCADO SP BRASIL DE ATIBAIA LTDA
	00.464.411/0001-38
	Não

	65
	SUPERMERCADO SUPER LUNA S.A
	71.385.637/0004-34
	Não

	66
	SUPERMERCADOS DB LTDA
	22.991.939/0001-06
	Não

	67
	SUPERMERCADOS IRMAOS RONDELLI LTDA
	01.293.480/0001-99
	Não

	68
	SUPERMERCADOS LEAL LTDA
	25.926.205/0001-23
	Não

	69
	SUPERMERCADOS RONDELLI LTDA
	00.062.616/0003-59
	Não

	70
	SUPERMERCADOS SOLAR LT
	46.079.372/0001-56
	Não

	71
	SUPERMERCADOS VIANENSE LTDA
	27.881.408/0001-76
	Não

	72
	SUPERPRIX LOJAS DE ALIMENTOS LTDA
	02.618.563/0004-16
	Não

	73
	TENDA ATACADO LTDA
	01.157.555/0011-86
	Não

	74
	TORRE E CIA SUPERMERCADOS S/A
	07.760.885/0001-76
	Não

	75
	UNIDASUL DISTRIBUIDORA ALIMENTICIA S/A
	07.718.633/0007-74
	Não

	76
	VPL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
	09.293.181/0001-66
	Não

	* Sendo certo que serão aceitos CNPJ de matriz/filiais do respectivo Cliente
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ANEXO II
Ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, celebrado entre a Luminae S.A., a Luminae Serviços Ltda. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de outubro de 2019.


DEVEDORES PROIBIDOS


	#
	Razão Social
	CNPJ

	1
	Luminae Participações Ltda.
	29.831.607/0001-03

	2
	LUGEF Participações S.A.
	26.605.450/0001-00




ANEXO III
Ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, celebrado entre a Luminae S.A., a Luminae Serviços Ltda. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de outubro de 2019.


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES GARANTIDAS


1. [bookmark: _DV_M117][bookmark: _DV_M118][bookmark: _DV_M119]Número da Emissão: A Emissão é a primeira emissão de debêntures da Devedora.

2. Valor Total da Emissão: O valor total da emissão será de até R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Total da Emissão”), observada a possibilidade de distribuição parcial das Debêntures nos termos da Escritura, sendo (i) até R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) o valor total das Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido); e (ii) até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) o valor total das Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definido), na Data de Emissão.

3. Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados por meio da Emissão serão destinados para (i) alongamento de determinadas operações de endividamento contratadas pela Devedora no sistema financeiro e/ou (ii) reforço de capital de giro e/ou para capex da Devedora, devendo a Devedora comprovar a destinação de recursos ao Agente Fiduciário quando solicitado.

4. [bookmark: _DV_X82][bookmark: _DV_C78]Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o regime misto de (i) de garantia firme de colocação para o montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e (ii) melhores esforços de colocação para o montante de até 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), com a intermediação de determinada instituição financeira (“Oferta” e “Coordenador Líder”, respectivamente), por meio do módulo MDA, administrado e operacionalizado pela B3, conforme termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública com Esforços Restritos, sob Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços, da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Luminae S.A.”, a ser celebrado entre o Coordenador Líder, a Devedora e os Fiadores (“Contrato de Distribuição”). No âmbito da Oferta, a demanda por Debênture e a efetiva quantidade de Debêntures a ser subscrita e integralizada será verificada pelo Coordenador Líder junto a Investidores Profissionais durante o período de colocação, sendo admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 5º-A da Instrução CVM 476 e artigos 30 e 31 da Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e observada a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série (conforme abaixo definido). As Debêntures não colocadas junto a Investidores Profissionais serão canceladas pela Devedora, de modo que o Valor Total da Emissão e a quantidade de Debêntures efetivamente emitida serão ajustados por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão a ser celebrado previamente à primeira subscrição e integralização das Debêntures, sem necessidade de qualquer aprovação societária adicional da Devedora. As Debêntures que não forem subscritas e integralizadas serão canceladas, mediante a celebração do aditamento à Escritura, previamente à primeira subscrição e integralização das Debêntures.

5. Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).

6. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 80.000 (oitenta mil) debêntures (“Debêntures”), sendo (i) até 60.000 (sessenta mil) debêntures da primeira série (“Debêntures da Primeira Série”); e (ii) até 20.000 (vinte mil) debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”) observado que serão emitidas ao menos 20.000 (vinte mil) Debêntures da Primeira Série em razão da garantia firme prestada pelo Coordenador Líder (“Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série”). Para fins de esclarecimento, ressalvadas as referências expressas às Debêntures da Primeira Série ou às Debêntures da Segunda Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira Série e às Debêntures da Segunda Série em conjunto.

7. Número de Séries: A Emissão será realizada em até duas séries, observado que o somatório das Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série, não poderá exceder a quantidade prevista no item “6” acima, observada a Quantidade Mínima de Debêntures da Primeira Série.

8. Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 25 de outubro de 2019 (“Data de Emissão”). 

9. Prazo e Data de Vencimento: O vencimento final das Debêntures da Primeira Série ocorrerá em 25 de outubro de 2023 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”), enquanto o vencimento final das Debêntures da Segunda Série ocorrerá em 25 de outubro de 2022 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de declaração de vencimento antecipado e/ou de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures, conforme previsto na Escritura.

10. Forma e Emissão de Certificados: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados.

11. Comprovação de Titularidade das Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3.

12. Conversibilidade e Permutabilidade: As Debêntures serão simples, portanto não conversíveis em ações de emissão da Devedora, tampouco permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza.

13. Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real.

14. Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas no mercado primário preferencialmente em uma única data, pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Subscrição”). A integralização das Debêntures será realizada à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo Preço de Subscrição das Debêntures, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3. A data em que ocorrer a primeira integralização das Debêntures será denominada “Data de Integralização”. Caso não ocorra a subscrição e a integralização da totalidade das Debêntures na Data de Integralização, o Preço de Subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3.

15. Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso.

16. Remuneração das Debêntures. As Debêntures farão jus a juros remuneratórios estabelecidos com base na variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos depósitos interfinanceiros de 1 (um) dia, denominadas “Taxa DI over extra-grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 5,25% (cinco inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”), calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a primeira Data de Integralização, ou da última Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida), o que ocorrer por último até a data do efetivo pagamento, e pagos ao final de cada Período de Capitalização das Debêntures ou na data do efetivo pagamento das Debêntures, conforme aplicável, de acordo com a formula prevista na Escritura. Define-se “Período de Capitalização” como o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralização (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina na data prevista para o pagamento da Remuneração correspondente ao período em questão (exclusive). Cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, até a respectiva Data de Vencimento.

17. Pagamento da Remuneração: A Remuneração das Debêntures será paga mensalmente em parcelas consecutivas, a partir da Data de Emissão, sem carência, no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de novembro de 2019, e o último pagamento devido na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, para as Debêntures da Primeira Série, ou na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, para as Debêntures da Segunda Série, conforme o caso (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), exceto nas hipóteses de declaração de vencimento antecipado e/ou de Resgate Antecipado Facultativo Total.

18. Pagamento do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, será pago em 42 (quarenta e duas) parcelas mensais e sucessivas, todo dia 25 de cada mês, de acordo com o cronograma de amortização previsto na Escritura, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de maio de 2020 e a última amortização devida na Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, exceto nas hipóteses de declaração de vencimento antecipado, de Amortização Extraordinária Facultativa e/ou do Resgate Antecipado Facultativo Total. O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, será pago em 20 (vinte) parcelas mensais e sucessivas, todo dia 25 de cada mês, de acordo com o cronograma de amortização previsto na Escritura, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de março de 2021 e a última amortização devida na Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, exceto nas hipóteses de declaração de vencimento antecipado, de Amortização Extraordinária Facultativa e/ou do Resgate Antecipado Facultativo Total.

19. Local de Pagamento: Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Devedora: (i) utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletronicamente na B3, os referidos pagamentos serão efetuados conforme os procedimentos adotados pelo Agente de Liquidação e pelo Escriturador.

20. Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, que continuará sendo calculada pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (a) juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e (b) multa não compensatória de 2,00% (dois por cento) (em conjunto, “Encargos Moratórios”).

21. Aquisição Facultativa: A Devedora poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, desde que observe o disposto no artigo 55, parágrafo 3º e incisos I e II, da Lei das Sociedades por Ações, nos artigos 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor: (a) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e, se for o caso, dos Encargos Moratórios devidos, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Devedora; ou (b) por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração e, se for o caso, dos Encargos Moratórios devidos, desde que observe as regras expedidas pela CVM e aquelas previstas na Instrução CVM 476. As Debêntures adquiridas pela Devedora poderão, a critério da Devedora, ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Devedora para permanência em tesouraria nos termos da Escritura, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures.

22. Amortização Extraordinária Facultativa: A partir do dia 26 de outubro de 2020, inclusive, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas, realizar a amortização extraordinária facultativa, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, de ambas as séries, mediante o envio de Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa, nos termos previstos na Escritura (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Em razão da Amortização Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao pagamento (i) de parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização (ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso) até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, e (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver) (“Valor de Amortização Extraordinária Facultativa”), acrescido de prêmio calculado da seguinte forma (inclusive se a Amortização Extraordinária Facultativa for realizada em uma Data de Pagamento da Remuneração ou data em que ocorrer amortização ordinária das Debêntures de qualquer das séries:

(i) caso a Amortização Extraordinária Facultativa ocorra entre 25 de outubro de 2020 (exclusive) e 25 de outubro de 2021 (inclusive): 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) flat sobre o Valor de Amortização Extraordinária Facultativa;

(ii) caso a Amortização Extraordinária Facultativa ocorra entre 25 de outubro de 2021 (exclusive) e 25 de outubro de 2022 (inclusive): 0,5% (cinco décimos por cento) flat sobre o Valor de Amortização Extraordinária Facultativa; ou

(iii) caso a Amortização Extraordinária Facultativa ocorra entre 25 de outubro de 2022 (exclusive) e a Data de Vencimento (exclusive): 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) flat sobre o Valor de Amortização Extraordinária Facultativa.

23. Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir do dia 26 de outubro de 2020, inclusive, a Devedora poderá, ao seu exclusivo critério e independentemente da anuência dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures, de ambas as séries, mediante o envio de Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos previstos na Escritura (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Em razão do Resgate Antecipado Facultativo Total, com o consequente cancelamento das Debêntures, os Debenturistas farão jus ao pagamento (i) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização (ou desde a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso) até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, e (iii) de eventuais Encargos Moratórios (se houver) (“Valor de Resgate Antecipado Facultativo Total”), acrescido de prêmio calculado da seguinte forma (inclusive se o Resgate Antecipado Facultativo Total for realizado em uma Data de Pagamento da Remuneração ou data em que ocorrer amortização ordinária das Debêntures de qualquer das séries:

(i) caso o Resgate Antecipado Facultativo Total ocorra entre 25 de outubro de 2020 (exclusive) e 25 de outubro de 2021 (inclusive): 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) flat sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo Total;

(ii) caso o Resgate Antecipado Facultativo Total ocorra entre 25 de outubro de 2021 (exclusive) e 25 de outubro de 2022 (inclusive): 0,5% (cinco décimos por cento) flat sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo Total; ou

(iii) caso o Resgate Antecipado Facultativo Total ocorra entre 25 de outubro de 2022 (exclusive) e a Data de Vencimento (exclusive): 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) flat sobre o Valor de Resgate Antecipado Facultativo Total.

24. Oferta de Resgate Antecipado: A Devedora poderá, a qualquer tempo a partir da Data de Emissão, realizar oferta facultativa de resgate para a totalidade das Debêntures, sempre de ambas as séries, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas (“Oferta de Resgate”). A Oferta de Resgate deverá ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições para todos os Debenturistas que aceitarem o resgate das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os procedimentos previstos na Escritura.

25. Garantia Fidejussória: Os Fiadores obrigaram-se, na Escritura, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas representados pelo Agente Fiduciário, de forma solidária entre si e com a Devedora, como fiadores e principais pagadores, pelo pagamento integral de quaisquer valores devidos nos termos da Escritura, que contempla o pagamento das Debêntures, seu Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, acrescido da Remuneração e todos os seus acessórios, aí incluídos, mas não se limitando, os Encargos Moratórios e outros acréscimos, eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente incorridos pelos Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e interesses relacionados às Debêntures e à execução da fiança, conforme os artigos 818 e 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, nos termos previstos na Escritura. Os Fiadores expressamente renunciaram aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 371, 821, 824, 827, 829, 830, 834, 835, 837, 838 e 839, do Código Civil, e nos artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada.

26. Garantia Real: A Devedora e a Luminae Serviços, para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das Obrigações Garantidas pela Devedora, obrigaram-se a constituir em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, previamente à primeira Data de Integralização, a Cessão Fiduciária nos termos deste Contrato e do Contrato de Depositário.

27. Vencimento Antecipado: Observado o disposto na Escritura, os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, terão o direito de declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritura e exigir o imediato pagamento pela Devedora e/ou pelos Fiadores do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração (conforme o caso) até a data do efetivo pagamento, e dos Encargos Moratórios, se houver, na ocorrência de quaisquer dos eventos previstos na Cláusula 5.4 da Escritura, nos termos e condições ali previsos.

As demais características das Debêntures e, consequentemente, das Obrigações Garantidas, estão descritas na Escritura, cujas cláusulas, termos e condições as partes declaram expressamente conhecer e concordar.

Todos os termos iniciados em letras maiúsculas, mas não definidos neste anexo, terão o mesmo significado a eles atribuído na Escritura, a menos que de outra forma definido neste instrumento.

(Restante da página intencionalmente deixado em branco)
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Ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, celebrado entre a Luminae S.A., a Luminae Serviços Ltda. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de outubro de 2019.


MODELO DE NOTIFICAÇÃO AOS DEVEDORES


[Local], [●] de [●] de [●].

[À/Ao]
[DEVEDOR]
[●], [●], [●]
[●] - [●]


Ref.: NOTIFICAÇÃO [E PEDIDO DE ANUÊNCIA PRÉVIA PARA[footnoteRef:2] // DE] CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS CREDITÓRIOS EM GARANTIA [2:  Apenas para Devedores cuja anuência seja necessária.] 


Prezados Senhores,

Fazemos referência ao [Documento [●]], celebrado em [●] de [●] de [●], entre [V.Sas.] e [LUMINAE S.A., sociedade por ações com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia [(“CNPJ/ME”)] sob o n° 09.584.001/0002-86 e na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35.300.504.194 // LUMINAE SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 31.219.646/0001-98] (“Cedente” e [“Documento”], respectivamente).

A Cedente, vem, por meio desta, notificar a V.Sas. que cedeu fiduciariamente, no âmbito de “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia”, celebrado em [●] de outubro de 2019 entre, dentre outros, a Cedente e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., os direitos creditórios de titularidade da Cedente decorrentes do [Documento] contra V.Sas., para garantir as obrigações garantidas no âmbito de emissão de debêntures pela [Cedente // LUMINAE S.A. (CNPJ/ME n° 09.584.001/0002-86)] (“Cessão Fiduciária”).

Em virtude do acima exposto, solicitamos que todos os pagamentos de toda e qualquer quantia devida por V.Sas à Cedente, no âmbito do [Documento], sejam efetuados diretamente na conta de titularidade da Cedente abaixo indicada, e que, eventuais novas instruções de pagamento, relacionadas com a Cessão Fiduciária, serão válidas se assinadas, conjuntamente pela Cedente e pela Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Favorecido: [Luminae S.A. // Luminae Serviços Ltda.]
CNPJ: [09.584.001/0002-86 // 31.219.646/0001-98]
Banco: ITAÚ UNIBANCO S.A. (Banco nº 341)
Agência: [8651 // 8541]
Conta corrente: [44164-1 // 44194-8]

[Adicionalmente, a Cedente vem, por meio desta, solicitar a expressa anuência de V.Sas. para a constituição da Cessão Fiduciária, de forma que a realização da operação em questão não constitua evento de rescisão do [Documento] e/ou o direito de cobrar quaisquer encargos, multas ou aplicar qualquer outra penalidade em razão da constituição da Cessão Fiduciária.][footnoteRef:3] [3:  Apenas para Devedores cuja anuência seja necessária.] 


Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários, inclusive por meio de conferências telefônicas e/ou reuniões presenciais.

Atenciosamente,

[LUMINAE S.A. / LUMINAE SERVIÇOS LTDA.]


	Nome:
Cargo:
	
	Nome:
Cargo:



Ciente e de acordo em ____/____/_______.

[DEVEDOR]


	_______________________
	_______________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:





ANEXO V
Ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia, celebrado entre a Luminae S.A., a Luminae Serviços Ltda. e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. em 31 de outubro de 2019.


MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

LUMINAE S.A., sociedade por ações com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n° 09.584.001/0002-86 e na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35.300.504.194, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Devedora”), e LUMINAE SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de Osasco, estado de São Paulo, na Rua Vicente Rodrigues da Silva, nº 757, CEP 06.230-096, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 31.219.646/0001-98, neste ato representada na forma de seu contrato social (“Luminae Serviços” e, em conjunto com a Deveedora, as “Outorgantes”), em caráter irrevogável e irretratável, nomeia e constitui a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira atuando com domicilio na cidade do São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, bloco B, sala 1401, Itaim Bibi, CEP: 04.534-002, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.227.994/0004-01 (“Outorgado”), na qualidade de representante da comunhão dos interesses dos titulares das debêntures da primeira emissão da Devedora realizada no âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em até Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Luminae S.A.”, celebrado em 22 de outubro de 2019, entre as Outorgantes, o Outorgado, a LUMINAE PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1.470, 9º andar, Cerqueira César, CEP 01.418-903, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 29.831.607/0001-03, a LUGEF PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede da cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, bloco A/B, torre D, 12º andar, conjunto 102 – parte A, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.605.450/0001-00, neste ato representada na forma do seu estatuto social e ANDRÉ LUIZ CUNHA FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 34.454.227-0 SSP/SP, inscrito no Cadastro da Pessoa Física sob o nº 327.253.248-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de são Paulo, na Rua Oscar Thompson, nº 23, apartamento 212, Barra Funda, CEP 01151-020 (“Debêntures” e “Escritura”, respectivamente), suas bastantes procuradoras para atuar em seu nome e por sua conta, nos limites máximos permitidos por lei, nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia”, datado de 31 de outubro de 2019, celebrado entre as Outorgantes e o Outorgado, conforme alterado de tempos em tempos (“Contrato” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente), com poderes para:

(i) tomar todas e quaisquer providências e firmar quaisquer instrumentos necessários ao exercício dos direitos referentes à Cessão Fiduciária e defesa da Cessão Fiduciária, nos termos da legislação aplicável, inclusive, mas sem se limitar, a eventuais aditamentos necessários para constituir, conservar, formalizar, validar ou manter válida, eficaz (inclusive perante terceiros) e exequível a Cessão Fiduciária; e

(ii) no caso de declaração do vencimento antecipado das Obrigações Garantidas, ou na hipótese de não pagamento das Debêntures, no seu vencimento final, nos termos da Escritura, ou na hipótese de inadimplemento de qualquer obrigação prevista neste Contrato e/ou na Escritura, observado o respectivo prazo de cura, conforme aplicável:

(a) receber, resgatar, alienar, liquidar, ceder ou transferir, parte ou a totalidade dos Direitos Cedidos, bem como transferir os recursos depositados nas Contas Vinculadas, ou concordar com a venda ou cessão dos Direitos Cedidos, no todo ou em parte, mediante venda, cessão, transferência ou negociação privada ou em hasta pública, conforme o caso, incluindo, nos limites estabelecidos neste Contrato, poderes para firmar contratos ou instrumentos de transferência, transferir posse e domínio, e firmar os recibos correspondentes, e alocar os respectivos recursos apurados com a referida venda ou cessão dos Direitos Cedidos e os recursos depositados nas Contas Vinculadas para amortização ou liquidação das Obrigações Garantidas, bem como para requerer todas e quaisquer aprovações prévias ou consentimentos que possam ser necessários para a transferência dos Direitos Cedidos a terceiros; e 

(b) representar as Cedentes na República Federativa do Brasil, em juízo ou fora dele, perante terceiros, todas e quaisquer agências ou autoridades federais, estaduais, distritais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, incluindo, entre outras, a Junta Comercial competente, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos competentes, Cartórios de Registro de Imóveis competentes, Cartórios de Protesto, Bolsa de Valores, Comissão de Valores Mobiliários, bancos, incluindo o Banco Central do Brasil, e quaisquer outras agências ou autoridades federais, estaduais, distritais ou municipais, em todas as suas respectivas divisões e departamentos, ou, ainda, quaisquer outros terceiros exclusivamente para permitir as ações indicadas neste instrumento de procuração.

A Outorgada compromete-se, ainda, a manter as Outorgantes indenes e a salvo de todas e quaisquer responsabilidades, custos e despesas (incluindo, mas sem limitação, honorários e despesas advocatícios) em caso de uso indevido deste instrumento de procuração ou ainda em caso de imperícia, negligência ou imprudência.

A presente procuração é outorgada como condição ao Contrato e para atendimento das obrigações nele previstas, em conformidade com o artigo 684 do Código Civil, e será irrevogável, válida, eficaz e não passível de substabelecimento, quer seja no todo ou em parte, e deverá permanecer válida e em pleno vigor pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do estatuto social das Outorgantes, e deverá ser renovada com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência de seu vencimento, até que todas as Obrigações Garantidas tenham sido integralmente cumpridas, momento em que perderá automaticamente sua validade e seus efeitos.

Os termos iniciados em letra maiúscula não definidos nesta procuração terão o significado a eles atribuído no Contrato.

São Paulo, [●] de [●] de [●].

LUMINAE S.A.


	_________________________________
	_________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:
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LUMINAE SERVIÇOS LTDA.


	_________________________________
	_________________________________

	Nome:
	Nome:

	Cargo:
	Cargo:



